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RESUMO 

Objetivo – Este estudo analisa os desafios e impactos da implementação do split payment como 

modelo de arrecadação no contexto do novo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), instituído 

pela Emenda Constitucional nº 132/2023. A pesquisa examina as experiências internacionais, 

com ênfase nos países da União Europeia que adotaram o mecanismo, e avalia sua viabilidade 

no Brasil, considerando aspectos como arrecadação, governança tributária e o impacto sobre a 

autonomia dos entes federativos. 

Metodologia – Foi adotada uma abordagem qualitativa e exploratória, baseada em pesquisa 

documental e bibliográfica. Foram analisadas legislações, relatórios técnicos e estudos de caso 

de quatro países da União Europeia que implementaram o split payment, comparando essas 

experiências ao modelo introduzido no Brasil pela EC nº 132/2023 e regulamentado pela Lei 

Complementar nº 214/2025. 

Resultados – O estudo revelou que, embora o split payment possa ser uma ferramenta eficiente 

no combate à evasão fiscal, sua implementação apresenta desafios operacionais e econômicos 

significativos. As experiências europeias demonstram que o modelo, quando aplicado de 

maneira irrestrita, pode impactar negativamente o fluxo de caixa das empresas, aumentar custos 

administrativos e gerar resistência no setor privado. No contexto brasileiro, a centralização 

normativa promovida pela reforma tributária pode facilitar a adoção do mecanismo, dada a 

uniformização regulatória e a digitalização do sistema tributário. No entanto, sua imposição 

amplia a dependência dos estados e municípios da administração federal, fragilizando o pacto 

federativo e elevando as incertezas sobre a repartição de receitas. Além disso, sua aplicação 

compulsória, sem uma fase de adaptação gradual, pode intensificar distorções econômicas e 

operacionais, reduzindo sua eficácia na modernização do sistema tributário. 

Limitações – A pesquisa concentrou-se na análise da implementação do split payment em 

países da União Europeia e na regulamentação inicial do modelo no Brasil, sem explorar 

detalhadamente os impactos sobre setores específicos da economia ou diferentes perfis de 

contribuintes. Além disso, a ausência de estudos macroeconômicos aprofundados no Brasil e a 

falta de um modelo consolidado de implementação tornam incertas as projeções sobre seus 

efeitos de longo prazo. A aplicabilidade do split payment em transações Business-to-Consumer 

(B2C), aspecto pouco explorado na literatura internacional, representa um desafio particular no 

Brasil, demandando estudos complementares para avaliar seus impactos sobre a formalização 

do mercado e a adaptação das empresas de menor porte. 



 

 

Aplicação do Trabalho – Espera-se que os resultados contribuam para a formulação de 

políticas tributárias mais eficientes e equilibradas, auxiliando legisladores e administradores 

fiscais na construção de um modelo de arrecadação que promova a eficiência arrecadatória sem 

comprometer a autonomia dos entes federativos e a sustentabilidade das empresas. 

Originalidade – A pesquisa realiza uma análise comparativa entre o modelo brasileiro e 

experiências internacionais, abordando um tema ainda pouco discutido no país. Ao considerar 

as particularidades locais, o estudo busca oferecer um referencial para a implementação do split 

payment, destacando seus desafios e possíveis estratégias de adaptação ao contexto nacional. 

Contribuições para a Sociedade – Este trabalho visa fomentar o debate sobre a modernização 

tributária no Brasil, fornecendo subsídios para um sistema mais eficiente, transparente e 

equilibrado. Ao identificar riscos e oportunidades associados ao split payment, a pesquisa 

pretende contribuir para a construção de políticas públicas que assegurem maior 

previsibilidade, justiça fiscal e crescimento econômico sustentável. 

Palavras-chave: Split payment. IBS. IVA. Reforma tributária. Governança tributária. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

Objective – This study analyzes the challenges and impacts of implementing split payment as 

a revenue collection model within the context of the new Goods and Services Tax (IBS), 

established by Constitutional Amendment No. 132/2023. The research examines international 

experiences, with an emphasis on European Union countries that have adopted the mechanism, 

and assesses its feasibility in Brazil, considering aspects such as revenue collection, tax 

governance, and the impact on the autonomy of subnational entities. 

Methodology – A qualitative and exploratory approach was adopted, based on documentary 

and bibliographic research. Legislation, technical reports, and case studies from four European 

Union countries that implemented split payment were analyzed and compared to the model 

introduced in Brazil by Constitutional Amendment No. 132/2023 and regulated by 

Complementary Law No. 214/2025. 

Results – The study revealed that, although split payment can be an effective tool for combating 

tax evasion, its implementation presents significant operational and economic challenges. 

European experiences indicate that when applied indiscriminately, the model can negatively 

impact corporate cash flow, increase administrative costs, and face resistance from the private 

sector. In the Brazilian context, the regulatory centralization promoted by tax reform may 

facilitate the adoption of the mechanism due to regulatory standardization and the digitalization 

of the tax system. However, its imposition further increases the dependence of states and 

municipalities on the federal administration, weakening the federative pact and raising 

uncertainties regarding revenue distribution. Moreover, its compulsory application, without a 

gradual adaptation phase, may intensify economic and operational distortions, reducing its 

effectiveness in modernizing the tax system. 

Limitations – The research focused on analyzing the implementation of split payment in 

European Union countries and the initial regulation of the model in Brazil, without thoroughly 

exploring its impacts on specific economic sectors or different taxpayer profiles. Furthermore, 

the absence of in-depth macroeconomic studies in Brazil and the lack of a consolidated 

implementation model creates uncertainties regarding its long-term effects. The applicability of 

split payment in Business-to-Consumer (B2C) transactions, a topic scarcely explored in the 

international literature, represents a particular challenge in Brazil, requiring further studies to 

assess its impact on market formalization and the adaptation of small and medium-sized 

enterprises. 



 

 

Practical Implications – The findings are expected to contribute to the formulation of more 

efficient and balanced tax policies, assisting legislators and tax administrators in designing a 

revenue collection model that enhances tax efficiency without compromising the autonomy of 

subnational entities or the financial sustainability of businesses. 

Originality – This research conducts a comparative analysis between the Brazilian model and 

international experiences, addressing a topic that remains underexplored in the country. By 

considering local particularities, the study aims to provide a reference framework for the 

implementation of split payment, highlighting its challenges and possible adaptation strategies 

to the national context. 

Social Contributions – This study aims to foster the debate on tax modernization in Brazil, 

providing insights for a more efficient, transparent, and balanced tax system. By identifying 

risks and opportunities associated with split payment, the research seeks to contribute to the 

development of public policies that ensure greater predictability, tax justice, and sustainable 

economic growth. 

Keywords: Split payment. IBS. VAT. Tax reform. Tax governance. 
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1 INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é examinar os desafios e impactos decorrentes da introdução 

do split payment (SP) como modelo de arrecadação no “IVA brasileiro” — o Imposto sobre 

Bens e Serviços (IBS), instituído pela Emenda Constitucional (EC) nº 132, de 20 de dezembro 

de 2023. Este estudo busca compreender por que poucos países europeus adotaram o 

mecanismo de split payment no contexto do Imposto sobre o Valor Agregado (IVA) e como as 

lições dessas experiências podem ser aplicadas à implementação no Brasil.  

O sistema tributário brasileiro enfrenta obstáculos significativos relacionados à sua 

complexidade normativa e à regressividade da carga tributária, fatores que limitam o 

crescimento econômico e prejudicam a competitividade nacional. Desde a Constituição de 

1988, foram acumuladas mais de 400 mil normas tributárias, evidenciando a excessiva 

burocracia e a falta de harmonização entre os entes federativos (IBPT, 2024). Essa estrutura 

fragmentada, somada a uma tributação altamente concentrada sobre o consumo, resulta em 

elevados custos de conformidade para os contribuintes e alimenta frequentes disputas fiscais, 

que desestabilizam o ambiente de negócios. Entre os tributos indiretos, o ICMS destaca-se 

como um dos mais problemáticos devido à complexidade de suas regras, que variam entre os 

estados, gerando custos operacionais elevados e impactando desproporcionalmente as 

populações mais vulneráveis. Essas características acentuam as distorções econômicas e 

intensificam o chamado "custo Brasil", afetando ainda mais a competitividade do país 

(Segundo, 2024). 

Nesse contexto, propostas de reforma tributária ganharam força a partir de 2019, com 

as Propostas de Emenda à Constituição (PECs) 110/2019 e 45/2019, que visavam reestruturar 

a tributação indireta sobre a movimentação econômica nos entes subnacionais. Essas propostas 

previam a criação de um modelo inspirado no IVA, amplamente utilizado em sistemas fiscais 

de diversos países. O IVA é um imposto não cumulativo que incide sobre o valor adicionado 

em cada etapa da cadeia produtiva e de distribuição, permitindo a compensação dos créditos 

tributários gerados nas fases anteriores. Essa característica o torna mais eficiente e transparente 

em comparação ao ICMS brasileiro, que sofre com complexidades normativas e dificuldades 

de harmonização entre os estados (Carrazza, 2020). 

Aprovada em 2023, a EC nº 132/2023 instituiu o Imposto sobre Bens e Serviços e a 

Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), ambos inspirados no modelo do IVA 
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europeu. Essa reforma representa um marco na tributação sobre o consumo, com o objetivo de 

simplificar o sistema tributário, promover maior transparência na arrecadação e assegurar 

neutralidade fiscal (Brasil, 2019). 

Dentro desse cenário, o split payment é apresentado como uma estratégia para 

modernizar o processo arrecadatório, garantindo que o valor devido seja automaticamente 

destinado ao Fisco no momento da transação. Além de prometer maior eficiência, o mecanismo 

visa mitigar fraudes fiscais e coibir práticas de planejamento tributário. Contudo, sua 

implementação enfrenta questionamentos devido à ausência de estudos detalhados que avaliem 

seu impacto nas diversas realidades econômicas e regionais do Brasil (Segundo, 2024; 

Menezes, 2024). 

No cenário internacional, o SP já foi implementado em sistemas tributários baseados no 

IVA, especialmente na União Europeia (UE), com resultados variados. Experiências de países 

como Itália, Polônia, Bulgária e Romênia oferecem lições valiosas sobre os desafios e 

benefícios associados ao modelo. Por exemplo, a Itália, pioneira na utilização do mecanismo 

em transações Business-to-Government (B2G), demonstrou como a integração de tecnologias, 

como a fatura eletrônica e o controle em tempo real, pode reduzir significativamente fraudes 

fiscais (Agenzia delle Entrate, 2017; Heinemann; Stiller, 2023). Em contrapartida, a Romênia 

enfrentou resistências e dificuldades operacionais que culminaram na descontinuação do 

mecanismo em seu formato inicial (Tarhova, 2021). 

No Brasil, a implementação do mecanismo depende da harmonização entre os entes 

federativos e da adoção de soluções tecnológicas. Iniciativas como o Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED), a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) e a Nota Fiscal de Serviço 

Eletrônica (NFS-e) representam avanços na digitalização do sistema tributário nacional. No 

entanto, a diversidade econômica e regional do país impõe desafios adicionais, especialmente 

para pequenas e médias empresas, que podem enfrentar dificuldades no gerenciamento do fluxo 

de caixa e nos custos operacionais relacionados à conformidade com o novo modelo (Teixeira, 

2022). 

Outro aspecto relevante é a diferença entre o modelo federativo brasileiro e a estrutura 

da União Europeia. Enquanto o Brasil centralizou a regulamentação tributária no âmbito federal 

por meio da reforma, os Estados-Membros da União Europeia mantêm sua soberania fiscal, 

limitando a capacidade da Comissão Europeia de impor harmonização normativa. Como 
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resultado, a adoção do SP na Europa foi fragmentada, com poucos países optando por sua 

implementação integral. Essa diferença estrutural pode ser tanto uma vantagem quanto um 

desafio para o Brasil, que deve equilibrar a nova centralização normativa com as peculiaridades 

regionais (Mitran, 2020). 

Assim, esta pesquisa explora a aplicação do split payment no Brasil, com base na análise 

de experiências internacionais e na adaptação de lições aprendidas às especificidades do sistema 

tributário nacional. O estudo foca na integração do mecanismo à estrutura do IBS, considerando 

os desafios operacionais e econômicos enfrentados por países como Itália, Polônia, Bulgária e 

Romênia. Além disso, busca compreender como a digitalização tributária e a harmonização 

normativa podem viabilizar uma aplicação eficaz do mecanismo, minimizando os impactos 

sobre os contribuintes e maximizando a eficiência arrecadatória. 

Para alcançar esses objetivos, o trabalho está estruturado em quatro capítulos, além desta 

introdução. O Referencial Teórico-Empírico é apresentado em duas partes principais: a 

primeira aborda a criação do IBS/CBS, destacando os problemas do sistema baseado no ICMS 

e a reforma tributária instituída pela EC nº 132/2023; a segunda examina o panorama do IVA 

europeu, com ênfase no uso do split payment em países da União Europeia, avaliando as 

experiências, desafios e lições aplicáveis ao Brasil. A metodologia adota uma abordagem 

qualitativa e exploratória, com base em pesquisa documental e bibliográfica. Foram analisadas 

legislações, relatórios técnicos, artigos acadêmicos e estudos de caso de países que 

implementaram o SP, oferecendo uma compreensão aprofundada sobre os contextos 

econômicos e fiscais em que o mecanismo foi aplicado, bem como seus resultados. Os achados 

do estudo serão apresentados com base nos estudos de caso desses países europeus, destacando 

os desafios enfrentados, as estratégias adotadas e as lições aprendidas. Por fim, as considerações 

finais abordarão como essas experiências podem subsidiar a formulação de políticas públicas 

no Brasil, contribuindo para uma implementação mais eficiente do SP e para uma reforma 

tributária alinhada às especificidades do país. 

 

1.1 Delimitação do estudo    

A pesquisa terá como objetivo analisar a experiência de quatro países europeus, dentre 

os vinte e sete integrantes da União Europeia, que implementaram o mecanismo do split 

payment no contexto do IVA europeu. Pretende-se examinar, de forma sistemática, as 
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características dos modelos adotados nesses países, identificando suas peculiaridades e 

avaliando os resultados obtidos em diferentes contextos econômicos e institucionais. 

Além disso, o estudo buscará comparar os modelos europeus com a proposta brasileira 

delineada pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e pelo Projeto de Lei Complementar nº 

68/2024, convertido na Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025. A partir dessa 

análise, pretende-se trazer sugestões para o modelo nacional adaptado às especificidades do 

Brasil, visando uma implementação mais eficiente do split payment e sua adequação às 

realidades econômicas, sociais e regionais do país. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO-EMPÍRICO 

Por ser um tema relativamente novo e pouco explorado na literatura acadêmica, a 

construção deste referencial baseou-se não apenas em contribuições teóricas consolidadas sobre 

o IVA e governança tributária, mas também em dados empíricos provenientes de relatórios 

técnicos, legislações e estudos de caso internacionais. Esse método permite uma análise prática 

fundamentada em experiências de países da União Europeia que já adotaram o mecanismo, 

como Bulgária, Itália, Polônia e Romênia. 

 

2.1  Reforma tributária brasileira 

Após mais de três décadas de debates, o Brasil alcançou um marco histórico com a 

aprovação da EC nº 132/2023, originada da Proposta de Emenda Constitucional nº 45/2019, a 

qual promoveu uma reforma estrutural no sistema tributário nacional, com foco na 

simplificação e modernização da tributação sobre bens e serviços. Para isso, foram substituídos 

o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins) e o Programa de Integração Social (PIS) 1 pelos novos tributos: o Imposto sobre Bens 

e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). Esses dois impostos compõem 

 
1 O Imposto sobre Produto Industrializado (IPI) não será extinto, mas zerado, exceto para produtos que fazem parte 

de regimes tributários favorecidos, como a Zona Franca de Manaus, nos termos do art. 126 do ADCT (incluído 

pela EC 132/2023) c/c o art. 454 da LC 214/2025: 

Art. 126. A partir de 2027:  

(...) 

III - o imposto previsto no art. 153, IV, da Constituição Federal:       

a) terá suas alíquotas reduzidas a zero, exceto em relação aos produtos que tenham industrialização incentivada na 

Zona Franca de Manaus, conforme critérios estabelecidos em lei complementar;  

b) não incidirá de forma cumulativa com o imposto previsto no art. 153, VIII, da Constituição Federal.   

Art. 454. A partir de 1º de janeiro de 2027, as alíquotas do IPI ficam reduzidas a zero para produtos sujeitos a 

alíquota inferior a 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) prevista na Tabela de Incidência do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - Tipi vigente em 31 de dezembro de 2023 e que tenham: 

I - sido industrializados na Zona Franca de Manaus no ano de 2024; ou 

II - projeto técnico-econômico aprovado pelo Conselho de Administração da Suframa (CAS) entre 1º de janeiro 

de 2022 e a data de publicação desta Lei. 

§ 1º Serão beneficiados por crédito presumido de CBS, nos termos do inciso I do § 2º do art. 450 desta Lei 

Complementar os produtos: 

I - de que trata o caput deste artigo ou  

II - (VETADO). 

§ 2º A redução a zero das alíquotas a que se refere o caput deste artigo não alcança os produtos enquadrados como 

bem de tecnologia da informação e comunicação, conforme regulamentação do art. 16-A da Lei nº 8.248, de 23 

de outubro de 1991. 

§ 3º O Poder Executivo da União divulgará a lista dos produtos cuja alíquota de IPI tenha sido reduzida a zero nos 

termos deste artigo e do art. 126, inciso III, alínea “a”, do ADCT. 
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o modelo de IVA dual brasileiro, no qual o IBS representa as esferas estadual e municipal, 

enquanto a CBS corresponde à esfera federal. (Brasil, 2019, 2025).  

A justificativa da PEC nº 45/2019, que deu origem à EC nº 132/2023, foi pautada na 

necessidade de enfrentar os problemas estruturais do sistema tributário brasileiro. Entre os 

principais desafios, destacaram-se a fragmentação da base de incidência entre diversos tributos, 

a complexidade no processo de apuração e recolhimento de impostos — que eleva os custos 

para os contribuintes — e as distorções econômicas que comprometem a competitividade 

nacional, penalizando investimentos e exportações. Tais fatores motivaram a proposta de 

simplificar e harmonizar o sistema tributário, buscando mitigar os entraves ao desenvolvimento 

econômico do país (Brasil, 2019). 

O debate em torno da reforma tributária no Brasil remonta à promulgação da 

Constituição de 1988, que já identificava limitações no sistema tributário delineado pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1965, e regulamentado pelo Código Tributário Nacional. 

Desde então, a necessidade de uma revisão abrangente tem sido amplamente discutida em 

esferas políticas, jurídicas e econômicas, com destaque para a tributação sobre o consumo. 

Embora haja consenso sobre as deficiências do modelo vigente, divergências quanto às soluções 

propostas e aos objetivos almejados têm dificultado avanços mais céleres nessa área, 

demonstrando a complexidade de alcançar uma reforma ampla e efetiva (Segundo, 2024). 

O IBS e a CBS representam os dois pilares do modelo de IVA Dual brasileiro, cada qual 

com características e competências distintas. O IBS, de caráter nacional, é gerido de forma 

compartilhada entre estados, municípios e o Distrito Federal, sendo regulamentado por leis 

complementares que padronizam as regras de arrecadação e distribuição de receitas entre os 

entes federados. Ele substitui o ICMS e o ISSQN e tem como principal objetivo simplificar a 

tributação em âmbito estadual e municipal, eliminando a guerra fiscal por meio da centralização 

da normatização e do gerenciamento de receitas (Segundo, 2024; Santos, 2024). 

Por outro lado, a CBS, de competência federal, substitui os tributos PIS e COFINS, 

simplificando a tributação em nível nacional. Sua arrecadação e gestão são centralizadas na 

União, sendo regulamentada para atender às necessidades fiscais do Governo Federal, com foco 

na redução da cumulatividade e na harmonização com o IBS. Enquanto o IBS requer a 

coordenação de múltiplos entes e depende da atuação do Comitê Gestor para a uniformização 

de sua aplicação, a CBS apresenta maior simplicidade administrativa devido à sua gestão 
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unificada. Apesar dessas diferenças, ambos os tributos compartilham o objetivo de modernizar 

e tornar mais eficiente o sistema tributário brasileiro, promovendo maior justiça fiscal e 

alinhamento às práticas internacionais (Fernandes; Wanderlei, 2000; Rosa; Rosa; Lima, 2024). 

O IVA dual reflete uma inovação significativa ao unificar a tributação sobre o consumo, 

alinhando o Brasil às práticas internacionais adotadas em mais de 160 países. Contudo, o 

modelo apresenta características próprias, como a gestão compartilhada do IBS entre estados, 

municípios e o Distrito Federal, e a centralização da normatização complementar em nível 

nacional, o que reduz a autonomia dos entes federados em benefício da simplificação e da 

uniformização do sistema. Durante o período de transição, no entanto, os contribuintes 

enfrentarão desafios operacionais, como a convivência de dois sistemas tributários, a 

regulamentação de alíquotas padrão e a compensação de créditos acumulados, os quais 

demandam regulamentações complementares detalhadas para garantir uma implementação 

eficaz e um impacto equilibrado sobre empresas e contribuintes (Fernandes; Wanderlei, 2000; 

Santos, 2024; Segundo, 2024). 

A transição entre o ICMS/ISSQN e o IBS será gradual, com início em 2026 e conclusão 

em 2033, permitindo que contribuintes e entes federados se adaptem progressivamente ao novo 

regime tributário. Durante esse período, as alíquotas do ICMS e ISSQN serão reduzidas de 

forma escalonada, enquanto as do IBS serão gradualmente aumentadas, até que este substitua 

completamente os tributos anteriores. O modelo foi concebido para mitigar os impactos 

econômicos e operacionais da mudança, oferecendo um período de adaptação para ajustes 

estruturais e regulamentares indispensáveis à implementação plena do novo sistema. No 

entanto, a transição ainda carece de regulamentação complementar, evidenciando a importância 

de normas claras e detalhadas para assegurar uma implementação eficiente e menos onerosa 

para empresas e contribuintes. (Santos, 2024; Segundo, 2024). 

Um componente central na implementação do IBS é o Comitê Gestor do IBS (CGIBS), 

cuja criação foi estabelecida pela EC nº 132/2023. Embora sua regulamentação tenha sido 

parcialmente definida pela Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025, o comitê ainda 

depende da aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 108/2024 para se tornar plenamente 

operacional. Composto por representantes dos estados, municípios e do Distrito Federal, o 

CGIBS será responsável por regular, uniformizar e gerir aspectos essenciais do novo imposto, 

incluindo a arrecadação, a divisão de receitas, o contencioso tributário administrativo e a 

regulamentação de eventuais majorações de alíquotas (Brasil, 2024; 2025). 
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Apesar de representar um avanço rumo à centralização e harmonização tributária, o 

comitê não terá competência para definir alíquotas padrão, isenções ou regimes especiais, que 

ficarão sob responsabilidade do Congresso Nacional. Essa mudança implica na perda, por parte 

dos entes subnacionais, de sua principal competência tributária relacionada ao ICMS e ao 

ISSQN, em favor de uma estrutura voltada para reduzir a guerra fiscal e minimizar conflitos 

entre os entes federativos. Tal modelo busca conferir maior previsibilidade e eficiência ao 

sistema tributário nacional. Contudo, a efetividade do CGIBS dependerá da regulamentação 

complementar e de sua capacidade de equilibrar as necessidades locais dos entes infranacionais 

com a uniformidade do IBS em todo o território nacional (Santos, 2024; Segundo, 2024). 

A complexidade e a onerosidade do sistema tributário brasileiro são alvos recorrentes 

de críticas, refletindo-se no excesso de obrigações acessórias e no tempo desproporcional 

necessário para o cumprimento dessas exigências. Além disso, a elevada carga tributária e sua 

má distribuição penalizam especialmente as camadas mais pobres, devido à concentração da 

tributação no consumo, enquanto tributos sobre renda, patrimônio e herança apresentam baixa 

progressividade. Reformas recentes, como a trazida pela EC nº 132/2023, têm como objetivo 

abordar esses problemas estruturais, mas ainda geram incertezas quanto à sua efetividade e à 

regulamentação complementar necessária para assegurar os benefícios pretendidos (Segundo, 

2024). 

Hugo de Brito Machado, renomado estudioso do Direito Tributário, ressaltava que as 

reformas tributárias sempre foram anunciadas como promessas de redução da complexidade e 

da carga tributária, mas frequentemente resultavam no oposto. Apesar de não ter vivenciado a 

aprovação açodada da EC 132/2023 e do PLP 68/2024, convertido na LC nº 214/2025 — que 

regulamenta aspectos cruciais da reforma —, suas observações refletem a cautela necessária ao 

avaliar os impactos dessas mudanças estruturais. Apenas com o tempo e a gradual 

implementação de todas as alterações será possível determinar se as críticas de Machado serão 

confirmadas, reiterando o caráter incerto das transformações tributárias trazidas no bojo da 

reforma (Segundo, 2024). 

O estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT) sobre a quantidade 

de normas editadas no Brasil nos 35 anos da Constituição Federal de 1988 evidencia o elevado 

volume e a complexidade da produção normativa tributária no país entre 1988 e 2024. Nesse 

período, foram editadas 492.521 normas tributárias, representando 6,58% do total de normas 

publicadas. Dessas, 42.534 são de competência federal (8,63%), 162.710 estaduais (33,03%) e 
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287.277 municipais (58,34%). Em termos de frequência, foram criadas, em média, 38 normas 

tributárias por dia, número que aumenta para 55 normas diárias nos dias úteis, equivalente a 

2,29 normas tributárias por hora. Apesar da expressiva quantidade de normas publicadas, 

apenas 6,96% permaneciam em vigor em 30 de setembro de 2023, totalizando 34.266 normas 

tributárias ativas. Esses dados reforçam a necessidade de simplificação normativa, com vistas 

à redução dos custos burocráticos e ao aumento da competitividade econômica (IBPT, 2024). 

Embora a EC nº 132/2023 represente um avanço significativo, persistem incertezas 

quanto à sua implementação e à necessidade de regulamentações complementares. A 

experiência histórica, aliada às críticas de Hugo de Brito Machado, ressalta que o impacto real 

da reforma só será plenamente compreendido com o tempo e sua efetiva aplicação (Segundo, 

2024). 

Salto (2024), em sua análise crítica sobre a EC nº 132/2023, destaca que o Brasil já 

possui um IVA sob a responsabilidade dos estados e do Distrito Federal: o ICMS. Esse imposto 

opera por meio de um sistema de não cumulatividade, no qual os créditos gerados pela 

tributação de insumos podem ser compensados nas etapas subsequentes da cadeia produtiva. 

Apesar dos desafios para a aplicação plena desse mecanismo, a escolha por uma reforma ampla, 

em vez de um aprimoramento progressivo do ICMS, pode gerar riscos fiscais, federativos, 

econômicos e jurídicos para o país. 

Ainda que a complexidade do modelo anterior tenha impulsionado a criação de um novo 

arcabouço tributário nacional, as diretrizes estabelecidas pela EC nº 132/2023 não garantem 

que a tributação sobre o valor adicionado passe a ocorrer de maneira simples, não cumulativa 

e equilibrada, conforme previsto na PEC 45/2019. Entre os diversos desafios dessa reforma, 

destaca-se o gerenciamento do IBS por um Comitê Gestor, o qual, ao assumir funções 

exclusivas de estados e municípios—como a própria arrecadação do tributo, a edição de seu 

regulamento, a análise e solução de conflitos entre o fisco e os contribuintes, a partilha de 

recursos entre os entes subnacionais e a devolução de créditos—, claramente compromete o 

pacto federativo (Salto, 2024). 
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2.2 O ICMS e a falência da tributação indireta 

O ICMS, imposto de competência dos Estados e do Distrito Federal, tem origem no 

antigo Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM), instituído pela Emenda Constitucional 

nº 18, de 1965, durante a reforma tributária brasileira. Inspirado no modelo do IVA europeu, 

foi concebido como um imposto não cumulativo, incidindo apenas sobre o valor adicionado em 

cada etapa da cadeia produtiva. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/88) ampliou seu escopo para incluir a prestação de serviços de transporte interestadual, 

intermunicipal e de comunicação, transformando-o no atual ICMS, um dos tributos mais 

relevantes do país em arrecadação e complexidade normativa. 

A falência do sistema de tributação indireta no Brasil, debatida há décadas, tem gerado 

impactos negativos na economia e no sistema tributário nacional. A chamada "guerra fiscal" 

tornou-se um instrumento utilizado pelos entes federativos para atrair empresas e 

investimentos, visando ampliar a arrecadação por meio da concessão de benefícios fiscais, 

especialmente no ICMS e no ISSQN. No caso dos Estados, muitos concedem incentivos sem 

aprovação do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), contrariando a Lei 

Complementar nº 24/1975, o que intensifica a competição desleal entre as unidades federativas 

e compromete a arrecadação estadual. Nos Municípios, a disputa ocorre na atração de serviços 

tributáveis pelo ISSQN. Esse cenário gera insegurança jurídica, levando contribuintes a 

contestarem normas no Judiciário para postergar pagamentos, o que prejudica o ambiente de 

negócios, enquanto os fiscos enfrentam frustrações arrecadatórias significativas. Além disso, a 

autonomia estadual na definição de alíquotas e regimes tributários acentua as disparidades e 

torna o sistema mais complexo, reduzindo a atratividade para investimentos de longo prazo 

(Teixeira, 2022; Machado, 2021). 

Embora o ICMS seja frequentemente comparado ao IVA, sua implementação no Brasil 

não assegurou plenamente o princípio da não cumulatividade. A Lei Complementar nº 87/1996 

(Lei Kandir) determinava que o direito ao crédito do ICMS sobre mercadorias destinadas ao 

uso ou consumo do estabelecimento seria permitido a partir de 1998, mas sucessivos 

adiamentos postergaram essa medida até 2033. Como resultado, o imposto apresenta 

características de cumulatividade parcial, afastando-se do ideal de neutralidade tributária 

(Constituição Federal, 1988; Brasil, 1996, 2019). 
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O ICMS é um dos principais focos de litígios fiscais no Brasil, representando 40% das 

disputas e envolvendo cifras superiores a R$ 48 bilhões (Insper, 2023). Os principais conflitos 

giram em torno da substituição tributária, materialidade e créditos de não cumulatividade, 

frequentemente prolongando processos judiciais por anos (Malko, 2023). A substituição 

tributária, apesar de simplificar a arrecadação, aumenta a complexidade administrativa e 

impacta negativamente o fluxo de caixa das empresas, gerando insegurança jurídica e elevados 

custos operacionais (Carrazza, 2020; Segundo, 2024). 

Diante desse cenário, a reforma tributária iniciada com a EC nº 132/2023 busca 

simplificar o sistema ao substituir ICMS, ISSQN, PIS e Cofins por dois novos tributos: o IBS 

e a CBS. O novo modelo de IVA dual pretende eliminar a cumulatividade e harmonizar a 

tributação sobre o consumo, reduzindo as distorções da guerra fiscal e promovendo maior 

eficiência e previsibilidade no ambiente tributário (Menezes, 2024). No entanto, a estrutura 

federativa brasileira impõe desafios à implementação do IVA dual, pois o IBS substituirá 

tributos anteriormente geridos por Estados e Municípios (26 Estados, 5.568 Municípios e o 

Distrito Federal), exigindo uniformização de normas e cooperação entre os entes federativos 

(Scaff, 2024). 

Apesar de alinhada às práticas internacionais, essa mudança estrutural levanta 

questionamentos sobre seu impacto no federalismo. O compartilhamento da competência 

tributária representa uma transformação significativa, enquanto diversos aspectos da reforma 

ainda aguardam regulamentação, incluindo alíquotas, compensação de créditos e a adoção do 

split payment, um mecanismo que busca combater a sonegação fiscal por meio da retenção 

automática do imposto na transação (Malko, 2024). 

Inspirado em experiências internacionais como as da Polônia e Itália, o split payment 

promete melhorar a arrecadação ao transferir automaticamente o valor do tributo ao Fisco no 

momento da transação. Contudo, sua eficácia depende de uma infraestrutura tecnológica 

robusta e de incentivos que garantam a adesão das empresas, especialmente das pequenas e 

médias, que enfrentam dificuldades operacionais nesse modelo (Halasz, 2022; Tarhova, 2021). 

Em síntese, o ICMS reflete as fragilidades da tributação indireta brasileira, marcada pela 

guerra fiscal, alta complexidade e insegurança jurídica. A reforma tributária busca enfrentar 

esses desafios, mas sua transição demanda regulamentação detalhada e planejamento eficaz 

para mitigar impactos adversos. 
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2.3 Split payment: solução milagrosa para Brasil? 

O split payment tem sido apresentado como uma solução inovadora na reforma tributária 

brasileira, prometendo modernizar o sistema de arrecadação, automatizar o recolhimento de 

tributos durante as transações financeiras e reduzir fraudes fiscais. Introduzido no ordenamento 

jurídico brasileiro pela alínea "b" do inciso II do § 5º do art. 156-A da EC nº 132/2023 e 

regulamentado pela LC nº 214/2025, o mecanismo estabelece que a arrecadação direta do IBS 

ocorra no momento da "liquidação financeira da operação". Contudo, sua aprovação ocorreu 

sem estudos macroeconômicos abrangentes ou análises técnicas aprofundadas, levantando 

preocupações quanto à sua adequação ao Brasil, país marcado por desigualdades regionais e 

dimensões continentais (Menezes, 2024). 

Conceitualmente, o split payment consiste em um sistema no qual, no pagamento pela 

aquisição de bens ou serviços, o valor referente ao tributo é destinado diretamente ao fisco, sem 

transitar financeiramente pela conta do contribuinte. O fornecedor recebe apenas o valor líquido 

da operação, enquanto o imposto é segregado, promovendo maior segurança arrecadatória e 

simplificação do fluxo tributário. Diferentemente do ICMS, no qual o imposto é recolhido pelo 

fornecedor ao final do período de apuração, o SP antecipa esse recolhimento para o momento 

do pagamento da operação (Teixeira, 2022). 

No contexto internacional, o modelo de split payment é amplamente utilizado nos 

Estados Unidos, onde a tributação sobre o consumo incide apenas na venda final de bens e 

serviços ao consumidor, sem seguir o regime de não cumulatividade do IVA. Nesse sistema, o 

imposto é adicionado ao preço final no momento da aquisição (plus tax), eliminando a 

necessidade de compensação de créditos tributários ao longo da cadeia produtiva, o que 

simplifica a arrecadação e reduz a complexidade fiscal para as empresas. No entanto, quando 

aplicado a sistemas baseados no IVA, o SP antecipa o pagamento do imposto, pois, 

diferentemente do modelo norte-americano, nos regimes de IVA o tributo é recolhido em 

diversas etapas e compensado entre débitos e créditos. Assim, o imposto é segregado no 

momento da transação, o que pode exigir posterior restituição de valores (Teixeira, 2022). 

A incorporação do split payment ao ordenamento jurídico brasileiro se destaca entre os 

mais de 500 dispositivos da LC nº 214/2025, que promove uma reconfiguração abrangente do 

sistema tributário nacional, com ênfase no IBS. O mecanismo utilizará a capilaridade dos meios 

eletrônicos de pagamento, como cartões de crédito, Pix e TEDs, para realizar a arrecadação 
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automática dos tributos. Pequenas e médias empresas podem enfrentar desafios financeiros, 

pois o IBS será recolhido no momento da transação, afetando a gestão de caixa. Apesar dessas 

dificuldades, o modelo promete maior eficiência arrecadatória, mas exige adaptações 

tecnológicas e regulamentações detalhadas (Câmara dos Deputados, 2024). 

Duas principais modalidades de split payment podem ser aplicadas em regimes de IVA. 

A primeira consiste na separação do pagamento pelo adquirente em duas partes: uma destinada 

ao fornecedor e outra ao fisco, sendo mais viável para transações entre empresas (B2B) do que 

para operações com consumidores finais (B2C). A segunda, mais tecnológica, envolve a 

intermediação de instituições financeiras, que realizam automaticamente a divisão dos valores, 

destinando o tributo ao fisco e o restante ao fornecedor. Embora eficiente na arrecadação e no 

controle fiscal, esse modelo impõe desafios operacionais, especialmente para empresas de 

menor porte, que podem enfrentar dificuldades com a antecipação do recolhimento do tributo 

(Teixeira, 2022). 

No modelo brasileiro, a operacionalização e a redistribuição dos recursos arrecadados 

serão realizadas pelo Comitê Gestor do IBS, responsável pela gestão do imposto entre os entes 

federativos. No entanto, a fiscalização do sistema continuará sob responsabilidade das 

Secretarias de Fazenda estaduais e municipais, que deverão garantir o cumprimento das 

obrigações tributárias e a integridade do novo sistema de arrecadação (Governo do Brasil, 

2024). 

Menezes (2024) destaca que a implementação do split payment na reforma tributária 

brasileira desconsiderou experiências internacionais, especialmente as da União Europeia. 

Embora o mecanismo tenha demonstrado benefícios, como a redução de fraudes fiscais, sua 

aplicação em larga escala enfrentou desafios, como altos custos administrativos e impacto no 

fluxo de caixa das empresas. Entre os 27 países do bloco europeu, apenas quatro 

implementaram o sistema, dos quais dois desistiram e dois o utilizam em situações restritas. 

Conforme Pantoja (2024), o sucesso da reforma tributária brasileira está diretamente 

relacionado à implementação eficiente do SP, que automatiza a segregação e o recolhimento do 

tributo no momento do pagamento, transferindo-o diretamente ao ente arrecadador. No entanto, 

sua eficácia depende de infraestrutura tecnológica adequada, harmonização entre os entes 

federativos e aceitação cultural e operacional por contribuintes e administradores fiscais. Esses 

fatores, contudo, parecem ter sido negligenciados no planejamento do mecanismo. 
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Embora a operacionalização específica do SP ainda dependa da regulamentação a ser 

elaborada pelo Comitê Gestor do IBS, o texto aprovado já permite identificar suas 

características essenciais, configurando uma inovação significativa no âmbito tributário 

nacional. A primeira modalidade de split payment introduzida no ordenamento jurídico 

brasileiro foi denominada "procedimento padrão do SP" e está disposta no § 3º do art. 322 da 

LC nº 214/2025. Nesse regime, prestadores de serviços de pagamento ou instituições 

operadores de sistemas de pagamento assumem a responsabilidade de segregar e recolher os 

valores referentes ao IBS. Para cumprir essa função, é necessário consultar o sistema do CGIBS, 

a fim de recolher apenas a diferença entre o imposto incidente na operação e o montante já 

recolhido anteriormente, permitindo a compensação dos créditos atribuídos ao fornecedor. 

No caso de impossibilidade de consulta ao sistema do Comitê Gestor — hipóteses que 

ainda deverão ser regulamentadas por legislação infralegal — o § 4º do artigo 323  da LC 

214/2025 estabelece que os intermediários, sejam prestadores de serviços de pagamento ou 

operadores de sistemas de pagamento, recolherão ao Comitê Gestor do IBS o montante 

 
2 Art. 32. O procedimento padrão do split payment obedecerá ao disposto neste artigo. 

§ 1º O fornecedor é obrigado a incluir no documento fiscal eletrônico informações que permitam: 

I - a vinculação das operações com a transação de pagamento; e 

II - a identificação dos valores dos débitos do IBS e da CBS incidentes sobre as operações. 

§ 2º As informações previstas no § 1º deste artigo deverão ser transmitidas aos prestadores de serviço de 

pagamento: 

I - pelo fornecedor; 

II - pela plataforma digital, em relação às operações e importações realizadas por seu intermédio, nos termos do 

art. 22 desta Lei Complementar; ou 

III - por outra pessoa ou entidade sem personalidade jurídica que receber o pagamento. 

§ 3º Antes da disponibilização dos recursos ao fornecedor, o prestador de serviço de pagamento ou a instituição 

operadora do sistema de pagamento deverá, com base nas informações recebidas, consultar sistema do Comitê 

Gestor do IBS e da RFB sobre os valores a serem segregados e recolhidos, que corresponderão à diferença positiva 

entre:  

I – os valores dos débitos do IBS e da CBS incidentes sobre a operação, destacados no documento fiscal eletrônico; 

e  

II – as parcelas dos débitos referidos no inciso I deste parágrafo já extintas por quaisquer das modalidades previstas 

no art. 27 desta Lei Complementar.  

(...) 
3 Art. 32. (...). 

(...) 

§ 4º Caso a consulta não possa ser efetuada nos termos do § 3º deste artigo, deverá ser adotado o seguinte 

procedimento: 

I – o prestador de serviços de pagamento ou a instituição operadora do sistema de pagamentos segregará e 

recolherá ao Comitê Gestor do IBS e à RFB o valor dos débitos do IBS e da CBS incidentes sobre as operações 

vinculadas à transação de pagamento, com base nas informações recebidas; e 

II – o Comitê Gestor do IBS e a RFB:  

a) efetuarão o cálculo dos valores dos débitos do IBS e da CBS das operações vinculadas à transação de 

pagamento, com a dedução das parcelas já extintas por quaisquer das modalidades previstas no art. 27 desta Lei 

Complementar; e  

b) transferirão ao fornecedor, em até 3 (três) dias úteis, os valores recebidos que excederem ao montante de que 

trata a alínea “a” deste inciso. 
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correspondente aos débitos do imposto incidente sobre as operações vinculadas à transação de 

pagamento, com base nas informações disponíveis nos documentos eletrônicos que acobertam 

a transação.  

Posteriormente, caberá ao CGIBS, nos termos do inciso II do § 4º do artigo 32, realizar 

o cálculo definitivo dos débitos de IBS relacionados à operação, deduzindo os valores 

previamente extintos por quaisquer modalidades de pagamento. Eventuais valores recolhidos 

em excesso deverão ser devolvidos ao fornecedor no prazo máximo de três dias úteis, de acordo 

com os procedimentos estabelecidos. 

Entretanto, nos termos da alínea “b” do inciso V do artigo 344, essas entidades não serão 

consideradas responsáveis tributárias pelo IBS incidente sobre operações relacionadas a bens e 

serviços cujos pagamentos venham a liquidar. Nessas hipóteses, a responsabilidade tributária 

permanece atribuída ao sujeito passivo original, observando-se o momento da ocorrência do 

fato gerador e o prazo para quitação do imposto. 

O artigo 335 da LC nº 214/2025 institui o "procedimento simplificado do SP", aplicável 

às operações cujo adquirente não seja contribuinte do IBS, caracterizadas como transações do 

 
4 Art. 34. Deverão ser observadas ainda as seguintes regras para o split payment:  

(...) 

V – os prestadores de serviços de pagamentos e as instituições operadoras de sistemas de pagamento:  

a) serão responsáveis por segregar e recolher os valores do IBS e da CBS de acordo o disposto nesta Subseção; e  

b) não serão responsáveis tributários pelo IBS e pela CBS incidentes sobre as operações com bens e com 

serviços cujos pagamentos eles liquidem. 
5 Art. 33. O contribuinte poderá optar por procedimento simplificado do split payment para todas as operações 

cujo adquirente não seja contribuinte do IBS e da CBS no regime regular. (B2C) 

§ 1º No procedimento simplificado de que trata o caput deste artigo, os valores do IBS e da CBS a serem segregados 

e recolhidos pelo prestador de serviço de pagamento ou pela instituição operadora do sistema de pagamentos serão 

calculados com base em percentual preestabelecido do valor das operações.  

§ 2º O percentual de que trata o § 1º deste artigo: 

I – será estabelecido pelo Comitê Gestor do IBS, para o IBS, e pela RFB, para a CBS, vedada a aplicação de 

procedimento simplificado para apenas um desses tributos;  

II – poderá ser diferenciado por setor econômico ou por contribuinte, a partir de cálculos baseados em metodologia 

uniforme previamente divulgada, incluindo dados da alíquota média incidente sobre as operações e do histórico 

de utilização de créditos; e  

III – não guardará relação com o valor dos débitos do IBS e da CBS efetivamente incidentes sobre a operação. 

§ 3º Os valores do IBS e da CBS recolhidos por meio do procedimento simplificado de que trata o caput serão 

utilizados para pagamento dos débitos não extintos do contribuinte decorrentes das operações de que trata o caput 

ocorridas no período de apuração, em ordem cronológica do documento fiscal, segundo critérios estabelecidos no 

regulamento.  

§ 4º O Comitê Gestor do IBS e a RFB:  

I – efetuarão o cálculo do saldo dos débitos do IBS e da CBS das operações de que trata o caput deste artigo, após 

a dedução das parcelas já extintas por quaisquer das modalidades previstas no art. 27 desta Lei Complementar, no 

período de apuração; e  

II – transferirão ao fornecedor, em até 3 (três) dias úteis contados da conclusão da apuração, os valores recebidos 

que excederem o montante de que trata o inciso I deste parágrafo.  
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tipo Business-to-Consumer (B2C). Nesse regime, os valores a serem segregados e recolhidos 

pelos prestadores de serviços de pagamento ou pelas instituições operadoras de sistemas de 

pagamento serão determinados com base em um percentual previamente estabelecido pelo 

Comitê Gestor do IBS. Esse percentual poderá variar de acordo com o setor econômico ou o 

perfil do contribuinte, sendo definido a partir de uma metodologia uniforme, previamente 

divulgada, que considera elementos como a alíquota média incidente sobre as operações e o 

histórico de utilização de créditos fiscais. Ressalta-se que esse percentual não terá 

correspondência direta com o montante dos débitos de IBS efetivamente incidentes sobre cada 

operação. 

Ademais, o § 6º do mesmo artigo prevê que, enquanto o "procedimento padrão" descrito 

no artigo 32 não estiver plenamente operacional para os principais instrumentos de pagamento 

eletrônico utilizados nessas transações, o Comitê Gestor do IBS poderá, por meio de ato 

normativo, determinar a aplicação do "procedimento simplificado" como medida transitória.  

Embora o artigo 33 da LC nº 214/2025 regule o mecanismo de SP para transações 

eletrônicas destinadas ao consumidor final (B2C), a lei não especifica como o mecanismo seria 

aplicado em operações realizadas em espécie (reais) ou por outros meios não eletrônicos. Essa 

lacuna normativa demanda regulamentação futura, pois, sem ela, há o risco de fomentar efeitos 

adversos, como o aumento de transações em espécie realizadas por pequenas empresas em 

vendas ao consumidor, usadas como estratégia para evitar o uso compulsório do split payment. 

Na redação original aprovada pelo Congresso Nacional para o § 2º do artigo 366 (PLP 

nº 68/2024), previa-se que, na ausência de instrumentos de pagamento que permitissem o split 

 
§ 5º A opção de que trata o caput deste artigo será irretratável para todo o período de apuração. 

 § 6º Ato conjunto do Comitê Gestor do IBS e da RFB poderá determinar a utilização do procedimento simplificado 

de que trata este artigo para as operações mencionadas no caput, enquanto o procedimento padrão descrito no art. 

32 não estiver em funcionamento em nível adequado para os principais instrumentos de pagamento eletrônico 

utilizados nessas operações. 

 
6 Art. 36. O adquirente de bens ou de serviços que seja contribuinte do IBS e da CBS pelo regime regular poderá 

pagar o IBS e a CBS incidentes sobre a operação caso o pagamento ao fornecedor seja efetuado mediante a 

utilização de instrumento de pagamento que não permita a segregação e o recolhimento nos termos dos arts. 32 e 

33 desta Lei Complementar. 

§ 1º A opção de que trata o caput deste artigo será exercida exclusivamente mediante o recolhimento, pelo 

adquirente, do IBS e da CBS incidentes sobre a operação. 

§ 2º Na hipótese de que trata o caput deste artigo, o adquirente será solidariamente responsável pelo valor do IBS 

e da CBS incidentes sobre a operação. (VETADO) 

§ 3º O valor recolhido na forma deste artigo: 

I - será utilizado exclusivamente para pagamento dos valores dos débitos ainda não extintos do IBS e da CBS 

relativos às respectivas operações; e 
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payment, o adquirente contribuinte do regime regular poderia recolher o IBS e a CBS incidentes 

sobre a operação, sendo solidariamente responsável por tais valores.  Contudo, esse parágrafo 

foi vetado durante a sanção da lei, o que resultou em uma importante alteração normativa: nestas 

hipóteses, foi afastada a responsabilidade solidária do adquirente contribuinte. 

O artigo 357 da LC nº 214/2025 estabelece que o Poder Executivo da União e o Comitê 

Gestor do IBS são responsáveis por aprovar o orçamento necessário para o desenvolvimento, 

implementação, operação e manutenção do sistema de split payment. O dispositivo determina 

que o sistema seja implantado simultaneamente nas operações com adquirentes não 

contribuintes do IBS no regime regular, prioritariamente para os instrumentos de pagamento 

eletrônico amplamente utilizados no setor varejista. Além disso, um ato conjunto do Comitê 

Gestor do IBS e da Receita Federal disciplinará a implementação gradual do sistema, podendo 

ainda definir hipóteses em que sua adoção será facultativa. 

Com base na análise da legislação aprovada pela LC nº 214/2025, conclui-se que o split 

payment no Brasil abrangerá todas as operações sujeitas ao IBS, incluindo transações entre 

empresas (business-to-business, B2B) e entre empresas e consumidores finais (business-to-

consumer, B2C). Embora a adesão ao mecanismo esteja prevista como obrigatória, a 

regulamentação ainda poderá definir hipóteses de implementação gradual e facultativa, 

especialmente para determinados setores ou perfis de operação. Essas exigências demandarão 

adaptações operacionais e tecnológicas significativas por parte dos contribuintes. Pequenas e 

médias empresas, em particular, poderão enfrentar desafios financeiros decorrentes de 

alterações no fluxo de caixa, considerando que o valor correspondente ao IBS será 

automaticamente recolhido no momento da liquidação financeira da operação (Câmara dos 

Deputados, 2024). 

 
II - quando excedente ao valor utilizado nos termos do inciso I deste parágrafo, será transferido ao contribuinte em 

até 3 (três) dias úteis. 

§ 4º O Comitê Gestor do IBS e a RFB estabelecerão mecanismo para acompanhamento, pelo fornecedor, do 

recolhimento pelo adquirente. 
7Art. 35. O Poder Executivo da União e o Comitê Gestor do IBS deverão aprovar orçamento para desenvolvimento, 

implementação, operação e manutenção do sistema do split payment. 

§ 1º O split payment deverá entrar em funcionamento de forma simultânea, nas operações com adquirentes que 

não são contribuintes do IBS e da CBS no regime regular, para os principais instrumentos de pagamento eletrônico 

utilizados nessas operações.  

§ 2º Ato conjunto do Comitê Gestor do IBS e da RFB: 

I – estabelecerá a implementação gradual do split payment; e 

II – poderá prever hipóteses em que a adoção do split payment será facultativa. 

§ 3º São instrumentos de pagamento eletrônico principais, para fins do disposto no § 1º deste artigo, aqueles 

reponderantemente utilizados no setor de varejo 
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No entanto, apesar do discurso dos legisladores sobre o sucesso do SP em países que 

adotam o IVA, não se trata de uma realidade amplamente utilizada na União Europeia. O IVA, 

que teve início na década de 1960, ainda está em processo de aperfeiçoamento. Entre os 27 

países que compõem o bloco, apenas quatro decidiram implementar o mecanismo. Destes, dois 

retrocederam e apenas três mantêm o mecanismo atualmente, de forma restrita a determinadas 

condições. 

A introdução do split payment como um dos pilares da reforma tributária brasileira 

representa uma tentativa ambiciosa de modernizar a arrecadação de tributos indiretos, com a 

expectativa de reduzir a sonegação fiscal, simplificar a tributação e ampliar a base de 

contribuintes. No entanto, sua implementação generalizada e compulsória pode gerar impactos 

adversos no fluxo de caixa das empresas, prejudicando a saúde financeira de diversos setores e 

potencialmente ocasionando efeitos contrários aos desejados, como a redução da arrecadação e 

o aumento de fraudes fiscais. Além disso, embora o mecanismo possa fortalecer a segurança na 

concessão de créditos tributários, sua eficiência depende de uma análise criteriosa das 

especificidades do mercado brasileiro e da capacidade de adaptação das empresas, 

especialmente as de menor porte, que podem enfrentar dificuldades significativas. Assim, o 

sucesso do SP no Brasil dependerá de ajustes estruturais e de uma implementação cuidadosa, 

considerando tanto as experiências internacionais quanto as peculiaridades do sistema tributário 

nacional. 

 

2.4 O IVA europeu 

No contexto europeu, o IVA foi idealizado na França no início da década de 1950 pelo 

economista Maurice Lauré. Seu objetivo era substituir o imposto de produção existente por um 

sistema tributário mais eficiente e neutro, baseado no conceito de imposto ad valorem, incidente 

sobre o valor acrescentado em cada etapa da cadeia produtiva e de distribuição. A proposta 

previa a aplicação ampla do IVA a bens e serviços, com exclusões específicas, promovendo 

maior previsibilidade e neutralidade fiscal no sistema tributário francês. Essa inovação 

destacou-se por eliminar o efeito cascata dos impostos cumulativos, marcando uma importante 

transformação na política fiscal francesa (Salo, 2014). 

Apesar de sua relevância conceitual, a implementação inicial do IVA enfrentou desafios 

significativos, especialmente no que se refere à complexidade administrativa. Em 1957, Lauré 
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publicou a obra Au secours de la TVA, abordando problemas persistentes relacionados às 

isenções e reforçando a necessidade de um sistema tributário previsível e uniforme. A adoção 

do IVA na França na década de 1950 consolidou sua reputação como modelo de eficiência, 

inspirando outros países e organismos internacionais (Salo, 2014). 

O sucesso do IVA na França foi decisivo para sua adoção pela Comunidade Econômica 

Europeia (CEE), precursora da União Europeia, que buscava harmonizar os sistemas tributários 

dos Estados-Membros para promover o comércio intracomunitário e a integração econômica. 

A eficiência, a neutralidade fiscal e a capacidade do IVA de oferecer uma estrutura tributária 

uniforme tornaram-no uma escolha atrativa para a CEE. Maurice Lauré é amplamente 

reconhecido como o "pai do IVA", e suas ideias permanecem centrais nos sistemas tributários 

europeus contemporâneos. A ampla aplicação do IVA e a minimização de isenções continuam 

sendo princípios fundamentais para garantir a eficiência e a neutralidade do sistema fiscal 

europeu (Salo, 2014). 

Embora existam debates sobre o fato de o ICMS brasileiro não ser plenamente 

caracterizado como um IVA, Grafton et al. (2011) argumentam que a primeira versão 

abrangente do IVA implementada internacionalmente teria sido introduzida no Brasil em 1967, 

com o Imposto sobre Circulação de Mercadorias8 (ICM). Os autores destacam o Brasil como 

pioneiro no desenvolvimento global de sistemas tributários, considerando que, apesar de o IVA 

ter sido inicialmente testado na colônia francesa da Costa do Marfim, foi no Brasil que o sistema 

assumiu uma forma abrangente e estruturada, tornando-se referência para outras nações. O 

sucesso da implementação brasileira contribuiu significativamente para a disseminação do IVA 

em diversos países, especialmente entre as décadas de 1980 e 1990, abrangendo tanto 

economias avançadas quanto nações de baixa e média renda, devido à eficiência e 

adaptabilidade do modelo. Além disso, o IVA consolidou-se como uma importante fonte de 

arrecadação fiscal, frequentemente representando uma parte significativa das receitas públicas 

em países em desenvolvimento. Dessa forma, a introdução do IVA no Brasil demonstrou sua 

eficácia econômica e desempenhou um papel central na política fiscal global, promovendo o 

crescimento econômico e fortalecendo as finanças públicas. 

 
8 O Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) surgiu com a reforma tributária de 1965. A Emenda nº 18 à 

Constituição de 1946, de 1 de dezembro de 1965, substituiu o Imposto sobre Vendas e Consignações (IVC) pelo 

ICM. A Constituição de 1967 e a Emenda constitucional 1/69, conservaram o ICM como implantado na Emenda 

18. 
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A harmonização das legislações fiscais foi essencial para a construção do mercado 

comum europeu. Diretrizes iniciais, como as de 1967, estabeleceram princípios fundamentais 

para um sistema comum de tributação sobre bens e serviços, com destaque para a neutralidade 

tributária e a aplicação uniforme nos Estados-Membros. Essas normas basearam-se em modelos 

já existentes, adaptados às demandas do comércio intracomunitário (Eur-Lex, 2025). 

Ao longo do tempo, outras diretrizes, como as de 1977 e 2006, consolidaram e 

modernizaram as regras fiscais, fortalecendo a integração econômica e eliminando barreiras ao 

comércio entre os Estados-Membros. Essas iniciativas buscaram criar um ambiente competitivo 

mais equitativo, reduzindo distorções e facilitando as trocas comerciais no âmbito do mercado 

comum (Eur-Lex, 2025; Parlamento Europeu, 2025). Atualmente, o IVA é aplicado em todos 

os 27 Estados-Membros da União Europeia, com uma estrutura harmonizada, mas com 

variações nas alíquotas aplicáveis. A alíquota modal, que deve ser superior a 15%, é aplicada à 

maioria dos bens e serviços, enquanto alíquotas reduzidas (mínimo de 5%) podem ser aplicadas 

a itens específicos, conforme o Anexo III da Diretiva 2006/112/CE. Alguns países utilizam 

alíquotas super-reduzidas (inferiores a 5%) ou isenção total para setores específicos. Alterações 

recentes, como as implementadas em Luxemburgo e na República Checa, refletem a contínua 

adaptação do sistema às condições econômicas e sociais de cada país (Comissão Europeia, 

2025). 

O IVA na União Europeia evoluiu de um imposto nacional para um sistema 

harmonizado, com regras comuns que facilitam o comércio intracomunitário e garantem a 

arrecadação eficiente de receitas fiscais. Contudo, o sistema enfrenta desafios decorrentes da 

digitalização da economia, o que levou a Comissão Europeia a propor iniciativas como "O IVA 

na era digital", destinada a fortalecer o combate à fraude fiscal e adaptar a tributação às novas 

dinâmicas econômicas. Entretanto, a efetividade do IVA sobre o comércio eletrônico 

permanece limitada devido à complexidade da tributação de transações digitais 

transfronteiriças, o que gera problemas como dupla tributação ou dupla não tributação, criando 

distorções econômicas e perdas fiscais para os Estados-Membros (Conselho da União Europeia, 

2022; Yan, 2023). 

Em resposta a esses desafios, a Comissão Europeia propôs, em 2018, um Imposto sobre 

Serviços Digitais (Digital Services Tax - DST), com uma alíquota temporária de 3% sobre as 

receitas de grandes empresas digitais oriundas de atividades como publicidade online, 

intermediação digital e venda de dados de usuários. O objetivo era garantir que essas empresas 
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contribuíssem proporcionalmente aos lucros obtidos na União Europeia. Paralelamente, a UE 

participa das discussões lideradas pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) para estabelecer uma solução global para a tributação da economia digital, 

buscando evitar a fragmentação de políticas fiscais e problemas de sobreposição tributária. Em 

julho de 2021, a UE suspendeu temporariamente o desenvolvimento de seu imposto digital 

próprio, aguardando os resultados das negociações internacionais, estratégia considerada 

essencial para evitar conflitos entre iniciativas regionais e globais. Apesar disso, alguns 

Estados-Membros, como a França, implementaram suas próprias versões de impostos digitais, 

tributando as receitas de grandes empresas de tecnologia que operam em seus territórios 

(Parlamento Europeu, 2021; Euronews, 2021). 

No Brasil, a criação do IBS é apresentada como um esforço para alinhar o sistema 

tributário nacional às transformações econômicas e tecnológicas globais. Conforme consta na 

justificativa da PEC nº 45/2019, posteriormente transformada na EC nº 132/2023, o IBS foi 

concebido para incidir sobre uma ampla base de bens e serviços, abrangendo também 

intangíveis e direitos. Entre seus principais objetivos está a tributação de práticas de consumo 

contemporâneas, como o uso de plataformas digitais para streaming, o licenciamento de 

softwares e transações digitais que envolvam direitos de uso. A proposta busca ainda resolver 

conflitos de competência tributária entre estados e municípios, especialmente em relação ao 

ICMS e ISS, cujas disputas frequentemente resultavam em dupla tributação ou deixavam 

determinadas operações em um limbo tributário, sem incidência de imposto (Brasil, 2019). 

Apesar de seu propósito bem-intencionado, é improvável que o IBS alcance plenamente 

seus objetivos, considerando os desafios enfrentados internacionalmente na tributação de bens 

e serviços digitais. Problemas como evasão fiscal, dificuldades de fiscalização e a rápida 

evolução do setor digital podem comprometer a efetividade da arrecadação. Nesse contexto, o 

Brasil, atualmente em processo de acessão à OCDE9, tende a se alinhar às discussões 

promovidas pela organização, que buscam a implementação de uma solução global para a 

tributação da economia digital. A adoção de um modelo harmonizado internacionalmente é 

fundamental para mitigar problemas de dupla tributação, fechar lacunas fiscais e garantir que 

grandes empresas digitais contribuam de maneira equitativa para os sistemas tributários dos 

países onde operam. 

 
9 https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/colegiados/ocde/processo-de-acessao-brasil-ocde/historico-do-
brasil-na-ocde 
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2.4.1 A Comissão Europeia e a harmonização normativa  

A Comissão Europeia (CE), enquanto órgão executivo da União Europeia (UE), 

desempenha um papel central na proposição de legislações, implementação de políticas e gestão 

do orçamento do bloco. Com a prerrogativa exclusiva de propor novas leis, a CE busca 

harmonizar normas entre os Estados-Membros, promovendo a integração europeia e 

perseguindo objetivos como sustentabilidade, inovação e crescimento econômico. Suas 

propostas são submetidas ao Parlamento Europeu e ao Conselho da União Europeia, que as 

transformam em leis vinculativas para os Estados-Membros (Comissão Europeia, 2023). 

No campo tributário, a CE lidera os esforços para harmonizar o IVA, visando eliminar 

barreiras comerciais, assegurar a neutralidade fiscal e reduzir as complexidades das legislações 

nacionais. A Sexta Diretiva IVA, de 1977 (77/388/CEE), estabeleceu as bases para um sistema 

comum, ao definir normas uniformes para a tributação, abrangendo o objeto do imposto e 

critérios para a base tributável. Entretanto, as diferenças nas alíquotas de IVA entre os Estados-

Membros impediram a implementação imediata de um sistema definitivo baseado no princípio 

da tributação no país de destino. Como resultado, desde 1993 está em vigor um sistema 

transitório fundamentado no princípio do país de origem, ajustado às transformações 

econômicas e ao crescimento do comércio intra-UE (Eur-Lex, 2023; Oręziak, 2020). 

A Diretiva 2006/112/CE consolidou e modernizou as regras tributárias, refletindo as 

demandas do mercado único e reafirmando a transição para um sistema definitivo de tributação 

no país de destino. Contudo, sua aplicação exige esforços contínuos e conjuntos entre os 

Estados-Membros, que devem transpor as disposições da Diretiva para sua legislação nacional, 

aplicá-las corretamente em seu território e reportar à Comissão Europeia sua interpretação e 

implementação. Para assegurar a uniformidade dessas regras, os Estados-Membros seguem o 

Regulamento de Execução do IVA, que define medidas vinculativas e diretamente aplicáveis. 

Paralelamente, o Regulamento sobre cooperação administrativa no domínio do IVA estabelece 

diretrizes para a troca de informações e mecanismos de combate à fraude fiscal, promovendo 

maior integração e eficiência no sistema tributário europeu (Eur-Lex, 2023). 

Em maio de 2018, a CE apresentou uma proposta para substituir as disposições 

transitórias do IVA, com o objetivo de implementar um sistema definitivo baseado no princípio 

da tributação no país de destino. A proposta incluiu medidas técnicas detalhadas, como a 

introdução do conceito de "contribuinte certificado", que permite aos compradores calcularem 



34 

 

e pagarem diretamente o IVA às autoridades fiscais, reduzindo a responsabilidade dos 

vendedores e mitigando riscos de fraudes. Outra iniciativa foi a criação do Balcão Único (VAT 

One-Stop-Shop), que simplifica as obrigações tributárias das empresas, permitindo que estas 

cumpram todas as exigências fiscais em um único Estado-Membro, eliminando a necessidade 

de múltiplos registros fiscais (Comissão Europeia, 2018; Eur-Lex, 2023). 

Mais recentemente, em abril de 2022, o Conselho da União Europeia adotou a Diretiva 

(UE) 2022/542, que alterou as Diretivas 2006/112/CE e (UE) 2020/285, introduzindo maior 

flexibilidade na aplicação de alíquotas reduzidas de IVA. Essa alteração permitiu que os 

Estados-Membros ajustassem suas alíquotas às necessidades nacionais, desde que respeitassem 

a média ponderada mínima de 12% e mantivessem coerência com os objetivos de harmonização 

fiscal e funcionamento do mercado único. Essa abordagem reflete o equilíbrio buscado pela UE 

entre a flexibilidade nacional e a uniformidade necessária para o bom funcionamento do 

mercado único (Eur-Lex, 2022). 

Embora o sistema definitivo de IVA ainda não tenha sido plenamente implementado, as 

medidas graduais adotadas demonstram o compromisso da CE em modernizar o sistema 

tributário europeu. O fortalecimento da cooperação administrativa, a introdução de ferramentas 

como o Balcão Único e o conceito de "contribuinte certificado" evidenciam os esforços para 

simplificar procedimentos fiscais, combater fraudes e reduzir distorções no comércio intra-UE. 

Essas iniciativas consolidam o papel da CE como promotora de um sistema tributário mais 

harmonizado, eficiente e equitativo (Oręziak, 2020). 

 

2.4.2 O split payment e a digitalização tributária 

O split payment, amplamente conhecido na União Europeia como mecanismo de 

pagamento fracionado, foi concebido para enfrentar o aumento das fraudes relacionadas ao 

IVA, especialmente esquemas complexos como a "fraude carrossel". Países como Polônia, 

Itália e Romênia adotaram essa medida, adaptando-a às suas realidades fiscais específicas, com 

o objetivo de aumentar a eficiência na arrecadação e reduzir a evasão fiscal (Obrzeżgiewicz, 

2022). 

 A fundamentação jurídica do split payment está prevista na Diretiva 2006/112/CE, de 

28 de novembro de 2006, que regula o sistema comum de IVA nos Estados-Membros. O artigo 

395 dessa diretiva permite que os países solicitem derrogações excepcionais para implementar 
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medidas voltadas à simplificação da arrecadação ou à mitigação de fraudes fiscais. Contudo, 

essas medidas exigem aprovação prévia do Conselho da União Europeia e da Comissão 

Europeia, assegurando alinhamento com os princípios e objetivos do bloco (União Europeia, 

2006). 

A fraude carrossel constitui um esquema sofisticado de evasão fiscal que explora as 

isenções de IVA aplicáveis às transações intracomunitárias10 e a obrigatoriedade do 

recolhimento em vendas domésticas para criar um ciclo fraudulento de transações. O esquema 

típico envolve a participação de empresas fictícias ou de fachada, conhecidas como missing 

traders, que ocultam responsabilidades fiscais e criam lacunas na arrecadação. Estima-se que 

bilhões de euros sejam perdidos anualmente devido a essa prática, o que contribui 

significativamente para o aumento do gap tributário de IVA na União Europeia — a diferença 

entre a receita tributária esperada e a efetivamente arrecadada (Comissão Europeia, 2018). 

O funcionamento básico da fraude carrossel pode ser exemplificado pelo seguinte ciclo: 

uma empresa fictícia ou de fachada (Empresa B), estabelecida em um Estado-Membro, adquire 

bens ou serviços de uma empresa legítima (Empresa A) localizada em outro país da UE. Como 

as transações intracomunitárias são isentas de IVA, a Empresa B não paga o imposto na 

aquisição. Posteriormente, a Empresa B vende os bens ou serviços no mercado interno para 

outra empresa (Empresa C), aplicando o IVA sobre a transação. Contudo, a Empresa B 

desaparece sem repassar o imposto arrecadado às autoridades fiscais, configurando-se como 

uma "empresa de fachada".  

A Empresa C, que pagou o IVA à Empresa B, solicita o creditamento do imposto à 

autoridade fiscal de seu Estado-Membro, utilizando como base a transação doméstica. Muitas 

vezes, a Empresa C revende os bens no mercado interno ou os exporta novamente para outro 

Estado-Membro, em uma operação que também é isenta de IVA. Esse ciclo é repetido 

continuamente, fazendo com que os mesmos bens circulem entre diferentes empresas, 

perpetuando o esquema (“carrossel”) e ampliando as perdas fiscais (União Europeia, 2006, 

2018). 

 

 

 
10 Entre os países da União Europeia. 
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Figura 1: Fraude Carrossel 

Fonte: Swinkels, 2008 

O impacto da fraude carrossel vai além das perdas financeiras, comprometendo a 

concorrência justa entre empresas ao beneficiar operadores fraudulentos em detrimento de 

contribuintes legítimos. Além disso, a prática mina a eficiência e a confiabilidade dos sistemas 

tributários nacionais e do mercado único da União Europeia. Dada sua complexidade e 

abrangência, combater esse tipo de fraude tem sido uma prioridade para os Estados-Membros 

e para as instituições da UE, que buscam implementar mecanismos mais rigorosos de 

monitoramento e arrecadação, como o split payment e o mecanismo de inversão do sujeito 

passivo (reverse charge) (Comissão Europeia, 2018; União Europeia, 2006). 

A fatura eletrônica, conhecida no Brasil como Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), representa 

um marco na digitalização dos processos fiscais e financeiros da União Europeia. Seu objetivo 

principal é agilizar as operações comerciais, combater fraudes fiscais e aumentar a 

conformidade tributária, promovendo maior eficiência na arrecadação do IVA. A iniciativa faz 

parte dos esforços da Comissão Europeia para harmonizar e simplificar os processos fiscais e 

comerciais transfronteiriços entre os Estados-Membros, contribuindo para uma integração 

econômica mais sólida e eficiente (Selera, 2023). 
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A adoção do padrão EN-16931 permite às empresas que operam em diferentes Estados-

Membros integrar seus processos de faturamento eletrônico, eliminando barreiras técnicas e 

reduzindo custos operacionais. Além disso, a padronização contribui para aumentar a eficiência 

na arrecadação do IVA, ao mesmo tempo em que apoia a digitalização em larga escala como 

instrumento de modernização tributária. Entretanto, a implementação do padrão enfrenta 

desafios, especialmente para pequenas e médias empresas, que frequentemente carecem de 

recursos tecnológicos e financeiros. Questões relacionadas à segurança de dados e 

conformidade com regulamentos, como o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, 

também permanecem críticas. Para mitigar essas dificuldades, a Comissão Europeia oferece 

programas de financiamento e assistência técnica, buscando ampliar a adoção e consolidar um 

sistema fiscal mais integrado e transparente (Comissão Europeia, 2024). 

Experiências internacionais reforçam a relevância da digitalização tributária. Países 

como Brasil e México tornaram-se referências na implementação de sistemas de fatura 

eletrônica, estabelecendo modelos eficazes de monitoramento fiscal. No Brasil, a Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e) consolidou-se como um instrumento central de controle fiscal, enquanto no 

México o Comprobante Fiscal Digital por Internet (CFDI) desempenha papel similar. Essas 

ferramentas automatizam processos e integram dados em tempo real com os sistemas fiscais, 

aumentando a eficiência da arrecadação e reduzindo práticas fraudulentas. A experiência latino-

americana tem influenciado iniciativas europeias, demonstrando como a digitalização pode 

transformar a governança tributária, promovendo maior transparência e eficiência fiscal 

(Kowal-Pawul, 2023). 

A Itália destacou-se como pioneira na obrigatoriedade da fatura eletrônica no âmbito do 

IVA em transações Business-to-Business (B2B) em 2019, obtendo resultados positivos, como 

maior rastreabilidade das transações comerciais e redução da evasão fiscal. Inspirada por esses 

resultados, a Polônia planeja adotar a obrigatoriedade da fatura eletrônica em 2024, após um 

período de transição voluntária que permitiu às empresas se adaptarem gradualmente. O futuro 

da administração tributária digital na União Europeia aponta para a ampliação do uso 

obrigatório da fatura eletrônica, consolidando-a como um elemento essencial para modernizar 

os sistemas tributários, aumentar a eficiência fiscal e promover um mercado único mais 

transparente (Selera, 2023; Kowal-Pawul, 2023). 

Embora o split payment e a digitalização do IVA sejam amplamente reconhecidos por 

sua eficácia no combate à fraude fiscal e no incremento da arrecadação tributária, esses 
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mecanismos enfrentam desafios significativos. A implementação do SP em países como Itália 

revelou custos administrativos elevados, dificuldades para pequenas e médias empresas e 

impactos no fluxo de caixa das organizações. Por outro lado, a adoção de tecnologias como o 

faturamento eletrônico enfrenta obstáculos relacionados à segurança de dados e à adaptação 

tecnológica, especialmente para empresas menores (Conselho da União Europeia, 2017; 

Comissão Europeia, 2023). 

O mecanismo de pagamento fracionado (SP) demonstrou eficácia na redução de 

fraudes, particularmente aquelas associadas ao Missing Trader Intra-Community Fraud 

(MTIC), promovendo maior transparência e conformidade tributária. Contudo, foram 

identificados desafios significativos, como a necessidade de reestruturações sistêmicas, 

capacitação de pessoal e adaptações tecnológicas, incluindo o gerenciamento de códigos 

específicos para divisão do IVA, atualizações de sistemas e a manutenção de softwares 

especializados. Pequenas e médias empresas enfrentaram dificuldades adicionais, 

especialmente em razão dos custos iniciais e contínuos e da dependência de reembolsos de IVA 

para manter a estabilidade financeira (Deloitte, 2017). 

A integração do split payment com sistemas de faturamento eletrônico, como o Sistema 

di Interscambio (SDI) da Itália, mostrou-se relevante ao aumentar a conformidade fiscal e 

reduzir fraudes. No entanto, essa integração gerou demandas administrativas adicionais tanto 

para as autoridades fiscais quanto para os contribuintes. O relatório "Analysis of the Impact of 

the split payment Mechanism as an Alternative VAT Collection Method" (Deloitte, 2017) 

enfatiza que a aplicação do SP deve ser direcionada a contextos específicos, como demonstrado 

pela experiência italiana. 

Esse estudo analisou detalhadamente o impacto do mecanismo, destacando seus 

benefícios na redução de fraudes fiscais, especialmente no âmbito do MTIC, mas ressaltou a 

importância de considerar fatores locais e setoriais ao implementar a medida. Dessa forma, é 

possível explorar os benefícios do mecanismo sem impor custos excessivos ao sistema 

tributário. Conclui-se, portanto, que, embora promissor, o modelo exige cautela e uma análise 

criteriosa para assegurar um equilíbrio adequado entre benefícios e desafios (Deloitte, 2017; 

União Europeia, 2018).  
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3 METODOLOGIA 

3.1 Coleta de dados  

A presente pesquisa adota uma abordagem documental e bibliográfica, com o objetivo 

de analisar de forma aprofundada as legislações já aprovadas no âmbito da reforma tributária 

brasileira, como a Emenda Constitucional nº 132/2023, o Projeto de Lei Complementar nº 

68/2024, o Projeto de Lei Complementar nº 108/2024 e a Lei Complementar nº 214/2025. Além 

disso, foram realizadas pesquisas bibliográficas abrangentes, utilizando como fontes relatórios 

técnicos, artigos acadêmicos, revistas especializadas, publicações eletrônicas e obras literárias 

sobre o tema. 

As informações relacionadas ao Imposto sobre o Valor Acrescentado europeu e à 

aplicação do mecanismo de split payment na União Europeia foram obtidas, em grande parte, 

nas páginas oficiais da Comissão Europeia, do Conselho da União Europeia e da própria União 

Europeia. Essas fontes institucionais foram essenciais para garantir a confiabilidade e a 

atualidade dos dados analisados. 

 

3.2 Análise de dados  

Foi realizada uma leitura crítica de todo o material coletado, com categorização dos 

dados a partir dos principais aspectos relacionados à implementação do split payment em quatro 

países da União Europeia: Bulgária, Itália, Polônia e Romênia. A análise foi estruturada 

conforme apresentado na Tabela 1 desta seção, que organiza as dimensões-chave de estudo: 

País, Ano de Implementação, Tipo de Operação, Obrigatório/Facultativo, Contas de IVA 

Específicas, Benefícios Relatados e Desafios Relatados. A categorização dessas variáveis 

permite identificar padrões, desafios e práticas bem-sucedidas, além de destacar a importância 

de cada elemento para a compreensão do funcionamento do mecanismo e sua eficácia em 

diferentes contextos. 

Os dados foram examinados de forma sistemática, considerando o período de 

implementação, as operações abrangidas, a obrigatoriedade ou facultatividade do mecanismo, 

os incentivos oferecidos para sua adoção e os custos associados ao modelo. Esses elementos, 

conforme categorizados, fornecem uma base comparativa robusta para avaliar a viabilidade e 

as adaptações necessárias para a implementação do split payment no Brasil, além de explorar 



40 

 

como os desafios e benefícios identificados podem ser ajustados às particularidades do sistema 

tributário nacional. 

Além disso, foi realizada uma análise comparativa entre as experiências europeias e os 

dispositivos já aprovados no âmbito da LC nº 214/2025, que regulamenta a adoção do split 

payment no Brasil. A comparação utilizou os critérios descritos na Quadro 1, com o objetivo 

de identificar alinhamentos, divergências e potenciais ajustes necessários para que o modelo 

proposto se adeque às particularidades do sistema tributário brasileiro. Esse processo busca 

garantir maior eficácia na implementação e mitigar possíveis impactos negativos tanto para os 

contribuintes quanto para a administração fiscal. 

A organização dos dados no Quadro 1 proporciona um referencial claro para a análise, 

conectando os resultados da pesquisa documental às categorias estudadas. Isso reforça a 

importância de uma abordagem sistemática para avaliar a adaptação de modelos tributários 

estrangeiros ao contexto brasileiro. 

Quadro 1: Categorização das Experiências Internacionais com split payment 

Categoria Descrição e Importância Referencial Teórico 

País Identificação do contexto geográfico e 

normativo. Essencial para compreender 

como diferentes sistemas tributários 

impactam a implementação do SP. 

Tarhova (2021), 

União Europeia 

(2006) 

Ano de Implementação Análise temporal que permite avaliar as 

condições econômicas e sociais no 

momento da implementação e sua 

evolução. 

Heinemann e Stiller 

(2023); Mitran 

(2020) 

Tipo de Operação Classificação das transações (B2B, B2C, 

B2G). Essencial para entender a 

abrangência do mecanismo e o impacto 

em diferentes setores. 

Ciobanu (2021); 

Tarhova (2021) 

Obrigatório/Facultativo Examina o grau de obrigatoriedade, 

refletindo na adesão e no impacto sobre 

os contribuintes. 

União Europeia 

(2015); Halasz 

(2022) 

Contas de IVA 

Específicas? 

Verifica o uso de contas exclusivas para 

controle do imposto, destacando a 

eficiência e os custos administrativos 

envolvidos. 

Tarhova (2021); 

Pashev (2007) 

Benefícios Relatados Identifica os resultados positivos 

observados, como redução de fraudes e 

aumento de arrecadação. 

Covino (2022); 

Deloitte (2017) 

Desafios Relatados Analisa as dificuldades enfrentadas, 

como impacto no fluxo de caixa e custos 

administrativos. 

Mitran (2020); Putz 

(2020); Halasz 

(2022) 
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4 RESULTADOS 

4.1 Estudos de caso: implementação do split payment 

4.1.1 SP na Bulgária 

A Bulgária foi pioneira na implementação do mecanismo de split payment no âmbito do 

IVA, adotando-o em 2003 com o principal objetivo de combater a evasão fiscal, particularmente 

a "fraude carrossel". Este sistema utilizava contas bancárias especiais, conhecidas como "contas 

de IVA", para aumentar a eficiência na arrecadação do imposto, garantindo que os valores 

fossem transferidos diretamente para contas monitoradas pelo fisco, eliminando a possibilidade 

de retenção indevida pelos contribuintes (Mitran, 2020). 

Entre 2003 e 2007, antes de sua adesão à União Europeia, a Bulgária utilizou o 

mecanismo de SP em transações que ultrapassavam 5.000 Lev búlgaro (BGN), 

aproximadamente R$ 16.500, ou em casos em que o IVA devido era superior a 1.000 BGN. 

Além de combater fraudes fiscais, o sistema buscava fornecer informações mais detalhadas 

sobre o faturamento das empresas às autoridades fiscais (Tarhova, 2021). 

Os bancos comerciais desempenharam um papel fundamental na implementação do 

sistema de split payment na Bulgária, apesar de sua participação ser voluntária. Aqueles que 

optaram por aderir ao sistema eram responsáveis por monitorar as contas de IVA, relatar 

transferências e saldos às autoridades fiscais, e gerenciar essas contas especiais conforme os 

regulamentos do IVA. Além disso, os bancos podiam cobrar taxas pelos serviços prestados, 

como forma de compensar os custos administrativos adicionais. A divulgação pública das 

instituições participantes e das contas de IVA visava garantir transparência e facilitar o 

monitoramento do sistema pelas autoridades fiscais (Tarhova, 2021). 

Como incentivo à adoção do mecanismo, os clientes que utilizavam contas de IVA 

gozavam de uma isenção absoluta de responsabilidade solidária, garantindo o direito 

incondicional à dedução do IVA pago por meio dessas contas. Esse benefício permanecia 

assegurado mesmo que o fornecedor responsável pela transação não cumprisse sua obrigação 

de repassar o IVA devido ao orçamento do Estado, oferecendo maior proteção fiscal aos 

contribuintes que aderiam ao sistema (Tarhova, 2021). Adicionalmente, as empresas que 

realizavam pelo menos 80% de suas transações tributadas por meio do split payment tinham 
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prioridade na obtenção de reembolsos de IVA, com prazos reduzidos de até 45 dias e 

dispensadas de auditorias pela Administração Tributária (Mitran, 2017). 

Apesar das vantagens iniciais, a experiência búlgara com o SP enfrentou desafios 

significativos em termos operacionais. Os elevados custos administrativos, tanto para as 

empresas quanto para a Administração Tributária, bem como os impactos negativos sobre o 

fluxo de caixa dos contribuintes, comprometeram a eficiência do sistema. Ademais, surgiram 

novas oportunidades de fraude, contrariando um dos objetivos primários do mecanismo. Esses 

fatores levaram o Parlamento Búlgaro a revogar o sistema em 2007, concluindo que os custos 

e complexidades superavam os benefícios esperados, como a redução da fraude e o aumento da 

arrecadação (Mitran, 2017; Tarhova, 2021). 

A experiência búlgara destacou a importância de um sistema de auditoria robusto e de 

uma economia com elevado nível de conformidade tributária para o sucesso do split payment 

— aspectos que estavam ausentes no contexto do país à época (Mitran, 2017). Embora o 

mecanismo tenha proporcionado benefícios no curto prazo, como a redução de fraudes 

relacionadas ao IVA e maior transparência no fluxo financeiro, a economia búlgara, 

caracterizada pelo predomínio de transações em dinheiro, apresentou desafios adicionais. 

Transações em espécie não passavam pelo sistema financeiro, dificultando o rastreamento e o 

controle (Pashev, 2007). 

O sistema de pagamento dividido do IVA na Bulgária também apresentou desafios 

significativos relacionados à interpretação regulatória, ressaltando a necessidade de diretrizes 

mais claras e acessíveis. A complexidade do modelo impôs uma elevada carga de conformidade 

às empresas, especialmente às de pequeno e médio porte, que frequentemente recorreram a 

serviços especializados para atender às exigências, resultando em custos administrativos mais 

altos. A auditoria e o monitoramento emergiram como áreas críticas, evidenciando a carência 

de regulamentações mais eficazes para assegurar a implementação do sistema e mitigar disputas 

legais. Ademais, os processos de reembolso com prazos reduzidos e condições específicas 

geraram demandas por maior clareza nas interpretações, visando evitar atrasos e litígios. A 

obrigatoriedade de utilizar contas de IVA bloqueadas prejudicou a liquidez das empresas, com 

aproximadamente 600 milhões de levas retidos no sistema, limitando o acesso a recursos 

financeiros essenciais. Essa experiência destacou os impactos negativos que mudanças 

complexas na política fiscal podem gerar, especialmente em economias altamente dependentes 

da liquidez empresarial para sua sustentabilidade (Mitran, 2017; Tarhova, 2021). 
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Embora a implementação do split payment na Bulgária tenha ocorrido há mais de 20 

anos, período marcado pela ausência de tecnologias avançadas, os avanços tecnológicos 

subsequentes transformaram os meios de pagamento, os sistemas de controle e a utilização de 

documentos eletrônicos. Essas inovações poderiam influenciar positivamente o sucesso de 

administrações tributárias modernas na adoção desse mecanismo. A experiência pioneira 

búlgara, contudo, forneceu lições valiosas para a formulação de políticas tributárias, destacando 

a necessidade de uma infraestrutura administrativa robusta e compatível com as práticas 

econômicas locais, de uma avaliação prévia dos impactos sobre o fluxo de caixa e os custos de 

conformidade para os contribuintes, de um diálogo contínuo com as partes interessadas para 

mitigar resistências e facilitar transições, além de incentivos de adesão planejados e 

acompanhados de medidas para reduzir custos de conformidade (Mitran, 2020; Tarhova, 2021). 

As dificuldades enfrentadas pela Bulgária com a implementação do split payment 

podem ser atribuídas, em grande parte, à ausência de uma infraestrutura tecnológica adequada 

e aos elevados custos administrativos, que comprometeram tanto a eficiência quanto a 

conformidade do modelo. Essas limitações culminaram na descontinuação do sistema em 2007. 

A experiência ressaltou a necessidade de uma análise aprofundada das especificidades de cada 

sistema tributário e dos possíveis impactos sobre contribuintes e administrações fiscais antes da 

adoção de medidas semelhantes, oferecendo um importante alerta para outros países 

interessados em implementar esse mecanismo (Mitran, 2020; Tarhova, 2021). 

 

4.1.2 SP na Itália 

O VAT Gap, ou lacuna do IVA, é um dos maiores desafios enfrentados pelos sistemas 

tributários na União Europeia. Segundo Covino (2022), em 2019, essa lacuna foi estimada em 

134 bilhões de euros, refletindo a diferença entre as receitas fiscais esperadas e as efetivamente 

arrecadadas. A Itália, tradicionalmente uma das maiores contribuidoras para essa disparidade, 

viu no split payment e na fatura eletrônica uma oportunidade para reduzir significativamente 

essas perdas e combater fraudes fiscais estruturais, como a "fraude carrossel". 

A Itália consolidou-se como pioneira na modernização fiscal da União Europeia ao 

implementar o mecanismo de SP em 2015, como parte de um conjunto de reformas voltadas ao 

combate à evasão fiscal e à melhoria da eficiência na arrecadação do IVA. Este modelo exige 

que o IVA devido em transações seja retido diretamente pelo comprador e transferido ao 
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Tesouro italiano, eliminando o risco de retenção indevida pelos fornecedores. Inicialmente, sua 

aplicação foi restrita a transações Business-to-Government (B2G), abrangendo entidades 

públicas como compradoras. Em 2017, o alcance foi ampliado para incluir empresas públicas, 

organizações controladas pelo Estado e entidades listadas na FTSE-MIB11, consolidando o split 

payment como um instrumento central na arrecadação tributária italiana (União Europeia, 2015; 

Agenzia delle Entrate, 2017). 

A fundamentação normativa do split payment na Itália encontra-se no artigo 395 da 

Diretiva 2006/112/CE, que autoriza Estados-Membros da União Europeia a solicitar 

derrogações específicas para implementar medidas excepcionais contra a evasão fiscal. No caso 

italiano, o pedido formal ao Conselho da União Europeia incluiu justificativas detalhadas sobre 

os prejuízos causados por práticas fraudulentas, como a "fraude carrossel", além de defender a 

necessidade de uma abordagem inovadora. Com base nesse pleito, foi aprovada a Decisão de 

Execução (UE) 2015/1401, que autorizou a aplicação inicial do mecanismo e destacou sua 

capacidade de mitigar lacunas fiscais, ao garantir que o IVA fosse transferido diretamente ao 

Tesouro, reduzindo os riscos de fraudes e falhas operacionais (União Europeia, 2015). 

A Decisão de Execução (UE) 2017/784 expandiu ainda mais o SP, integrando setores 

econômicos estratégicos e prevendo revisões periódicas para avaliar seus impactos, sobretudo 

em relação à liquidez das empresas envolvidas. Salvaguardas e monitoramentos regulares 

foram estabelecidos para equilibrar os benefícios fiscais e os desafios operacionais enfrentados 

pelos contribuintes, reafirmando o compromisso da União Europeia com um sistema tributário 

mais eficiente e justo (União Europeia, 2017; Heinemann; Stiller, 2023). 

Um marco decisivo para o sucesso do split payment na Itália foi a obrigatoriedade da 

fatura eletrônica, implementada em janeiro de 2019. Essa medida exigiu que todas as transações 

comerciais Business-to-Business (B2B) e Business-to-Consumer (B2C) fossem gerenciadas por 

meio do Sistema di Interscambio (SdI), uma plataforma digital projetada para monitorar, validar 

e armazenar faturas eletrônicas em tempo real. A integração entre o SdI e o SP trouxe maior 

rastreabilidade e transparência às transações fiscais. A Agenzia delle Entrate ressaltou que a 

digitalização reduziu a dependência de documentos em papel, minimizou erros manuais e 

 
11 O índice FTSE MIB (Milano Indice di Borsa) é um importante índice do mercado de ações que acompanha o 

desempenho das 40 principais empresas mais líquidas listadas na Borsa Italiana 

(https://pt.tradingeconomics.com/italy/stock-market 

 

https://pt.tradingeconomics.com/italy/stock-market
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acelerou os processos fiscais, promovendo uma administração pública mais eficiente e 

confiável (Agenzia delle Entrate, 2017; Tarhova, 2021). 

No entanto, um problema significativo relacionado à digitalização refere-se às faturas 

eletrônicas rejeitadas pelo Sistema di Interscambio ou pelas administrações públicas. Essas 

rejeições ocorrem quando há erros formais ou inconsistências nos dados apresentados. A 

rejeição impede a conclusão do processo de faturamento, levando os fornecedores a corrigirem 

e reenviar as faturas. Isso não apenas causa atrasos nos pagamentos, mas também cria 

dificuldades na liquidação do IVA, resultando em discrepâncias financeiras para fornecedores 

e compradores. Além disso, a discricionariedade das administrações públicas para rejeitar 

faturas por irregularidades específicas pode comprometer a legalidade do documento fiscal e 

gerar incertezas nos processos administrativos (Covino, 2022; Tarhova, 2021). 

Heinemann e Stiller (2023) analisaram o impacto da implementação do split payment e 

da obrigatoriedade da fatura eletrônica na Itália, utilizando o método Trade Gap VAT. Essa 

metodologia baseia-se na comparação de discrepâncias entre os dados de exportação e 

importação entre países da EU para identificar possíveis evasões fiscais no âmbito do IVA. Os 

resultados revelaram que, após a introdução desses mecanismos, as lacunas fiscais relacionadas 

a operações transfronteiriças foram reduzidas de forma significativa, com estimativas de 

redução de perdas fiscais variando entre €2,2 bilhões e €2,6 bilhões apenas em 2019. Essa 

redução foi atribuída à rastreabilidade e ao controle em tempo real proporcionados pelo 

monitoramento digital, evidenciando o potencial desses instrumentos para aprimorar a 

arrecadação tributária. 

Além dos ganhos fiscais diretos, os resultados destacam o impacto positivo da 

digitalização e da automação na eficiência administrativa e na confiança pública. A integração 

entre o split payment e o Sistema di Interscambio (SdI) possibilitou maior controle das 

transações pelas autoridades fiscais, reduzindo significativamente fraudes complexas, como a 

"fraude carrossel". Heinemann e Stiller (2023) apontam que o modelo italiano se consolidou 

como um exemplo replicável para outros Estados-Membros da União Europeia, especialmente 

em contextos em que a evasão fiscal representa desafios estruturais. Essa experiência reforça a 

importância da combinação de políticas fiscais inovadoras e tecnologias avançadas para 

modernizar os sistemas tributários e mitigar as lacunas de IVA em escala regional. 

Apesar de seus benefícios, a implementação do modelo enfrentou desafios operacionais. 

Pequenas e médias empresas foram especialmente impactadas pela retenção imediata do IVA, 
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que afetou negativamente seus fluxos de caixa. Para mitigar esses efeitos, o governo italiano 

introduziu um sistema de reembolso prioritário, que acelerou a devolução de créditos fiscais. 

Contudo, os problemas relacionados às rejeições de faturas, mencionados anteriormente, 

aumentaram os custos administrativos e geraram atrasos nas operações (Agenzia delle Entrate, 

2017; Tarhova, 2021). 

A digitalização também levantou preocupações relacionadas à segurança dos dados 

fiscais processados pelo SdI. Com um alto volume de informações sensíveis trafegando pela 

plataforma, a conformidade com o Regulamento Geral de Proteção de Dados tornou-se crucial. 

Além disso, esforços adicionais foram necessários para garantir que o sistema estivesse 

preparado para prevenir ataques cibernéticos e proteger os dados das empresas e do governo 

(Mitran, 2020; Putz, 2020). 

Covino (2022) esclarece que, embora os mecanismos de reverse charge e split payment 

compartilhem o objetivo de mitigar a evasão fiscal no âmbito do IVA, eles apresentam 

diferenças estruturais e operacionais significativas. O reverse charge transfere a 

responsabilidade pelo recolhimento do IVA do fornecedor para o comprador, garantindo que o 

imposto seja contabilizado diretamente na declaração fiscal do adquirente. Esse sistema é 

particularmente eficaz em operações Business-to-Business (B2B) em setores vulneráveis a 

fraudes, como construção e tecnologia, e oferece neutralidade fiscal ao registrar 

simultaneamente o débito e o crédito do IVA, minimizando o impacto no fluxo de caixa das 

empresas. 

Por outro lado, o split payment exige que o comprador retenha o montante do IVA no 

momento do pagamento e o transfira diretamente ao Tesouro, eliminando o risco de retenção 

indevida pelo fornecedor. Esse modelo, no entanto, afeta significativamente o fluxo de caixa 

das empresas fornecedoras, uma vez que estas não recebem o valor do imposto para uso em 

suas operações. Covino (2022) destaca que, enquanto o reverse charge é mais adequado para 

operações em que o comprador é um operador comercial, o SP é amplamente aplicado em 

transações Business-to-Government (B2G), garantindo maior controle direto do fisco sobre a 

arrecadação. Assim, a escolha entre os dois mecanismos depende da estrutura das transações e 

dos objetivos específicos de política fiscal. 

Covino (2022) evidencia importantes desvantagens do mecanismo, especialmente para 

as empresas fornecedoras. A retenção imediata do IVA pelo comprador impacta negativamente 

o fluxo de caixa das empresas, dificultando sua capacidade de financiar operações e 
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investimentos, sobretudo para pequenas e médias empresas. Adicionalmente, as rejeições de 

faturas eletrônicas no Sistema di Interscambio (SdI), frequentemente causadas por erros formais 

ou inconsistências, geram atrasos nos pagamentos e custos administrativos adicionais, uma vez 

que exigem a correção e o reenvio das faturas. Covino (2022) argumenta ainda que a 

complexidade técnica do sistema pode criar barreiras significativas para empresas com menor 

capacidade de adaptação tecnológica, expondo-as a riscos de não conformidade e penalidades 

fiscais. Assim, o autor reforça a necessidade de medidas complementares, como incentivos 

financeiros e suporte técnico, para equilibrar os benefícios arrecadatórios do split payment com 

os desafios enfrentados pelos contribuintes. 

A experiência italiana destaca a importância da harmonização normativa em nível 

europeu. Embora o modelo tenha alcançado resultados expressivos na Itália, sua replicação 

enfrenta desafios relacionados às diferenças nos sistemas fiscais e nos níveis de digitalização 

dos Estados-Membros da União Europeia. Heinemann e Stiller (2023) enfatizam que diretrizes 

comuns são essenciais para facilitar a implementação do SP em escala regional, promovendo 

maior eficiência e transparência, ao mesmo tempo em que respeitam as particularidades de cada 

país. 

Conclui-se que a implementação do split payment e da fatura eletrônica transformou o 

sistema tributário italiano em um dos mais avançados da União Europeia. A redução 

significativa das lacunas fiscais, aliada à maior eficiência administrativa e à transparência no 

processo de arrecadação, demonstra o sucesso dessa integração. Apesar dos desafios 

enfrentados, o modelo oferece uma base sólida para outros países que buscam modernizar seus 

sistemas tributários e combater a evasão fiscal de maneira eficaz.  

 

4.1.3 SP na Polônia 

Assim como em outros países, a Polônia introduziu o mecanismo de pagamento dividido 

(split payment) como uma medida estratégica para combater fraudes fiscais relacionadas ao 

IVA, aumentar a arrecadação e reduzir a lacuna fiscal associada ao imposto. Inicialmente 

opcional, o mecanismo foi adotado em 2017, por meio da Lei de 15 de dezembro de 2017, que 

alterou disposições relativas ao imposto sobre bens e serviços (TGS), equivalente polonês ao 

IVA, e outras legislações correlatas. Posteriormente, tornou-se obrigatório em novembro de 

2019, após autorização do Conselho da União Europeia por meio da Decisão de Execução (UE) 
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2019/310, que permitiu a implementação como uma medida de derrogação ao Artigo 226 da 

Diretiva 2006/112/CE (Halasz, 2022). 

O mecanismo de pagamento dividido na Polônia é aplicado obrigatoriamente a 

transações domésticas realizadas entre contribuintes (B2B), desde que atendam a critérios 

específicos. A obrigatoriedade ocorre quando o valor bruto da operação excede 15.000 PLN 

(aproximadamente R$ 21.400,00) e a transação inclua bens ou serviços classificados como 

"sensíveis", conforme listados no Anexo 15 da Lei do Imposto sobre Bens e Serviços (TGS). 

Este anexo abrange 152 grupos de bens e serviços, incluindo equipamentos eletrônicos, 

combustíveis, metais preciosos, sucata, entre outros itens considerados altamente suscetíveis a 

fraudes fiscais (Halasz, 2022; Madurski, 2021). 

O sistema operacionaliza-se separando o valor líquido da transação, transferido para a 

conta do fornecedor, do montante correspondente ao IVA, que é creditado diretamente em uma 

conta bancária específica e controlada pelas autoridades fiscais. Essas contas possuem uso 

restrito, sendo destinadas exclusivamente à liquidação de obrigações tributárias ou ao 

pagamento do IVA relacionado a faturas recebidas, reforçando a transparência fiscal e 

mitigando práticas de evasão tributária (Halasz, 2022; Madurski, 2021). 

A obrigatoriedade do mecanismo de SP foi implementada para endurecer o combate à 

economia paralela e aumentar a transparência fiscal, mas gerou impactos significativos na 

liquidez financeira das empresas, especialmente das pequenas e médias, devido à restrição de 

acesso aos valores depositados nas contas específicas de IVA. Esses desafios foram agravados 

pela pandemia de COVID-19, levando a esforços para agilizar a liberação de recursos 

bloqueados e mitigar os efeitos sobre o fluxo de caixa das organizações. Paralelamente, ajustes 

regulatórios, como a criação de uma “lista branca” de contribuintes, aumentaram a segurança e 

funcionalidade do sistema, restringindo o uso de contas não verificadas. No entanto, os desafios 

associados à disponibilidade imediata de fundos reforçam a necessidade de simplificação dos 

processos administrativos e redução dos prazos de liberação, buscando equilibrar os objetivos 

fiscais e as demandas do setor empresarial (Madurski, 2023; Sarnowski; Selera, 2022). 

A não observância das regras do split payment pode acarretar sanções severas, incluindo 

um passivo adicional correspondente a 30% do IVA não pago corretamente, exceto nos casos 

em que o fornecedor tenha quitado integralmente o imposto devido. Para incentivar a adoção, 

o mecanismo protege o comprador contra responsabilidade solidária em transações envolvendo 
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bens e serviços do Anexo 15 e reduz taxas de juros punitivas para contribuintes que pagarem 

95% do IVA deduzido por meio desse sistema (Halasz, 2022). 

Desde sua implementação, observou-se uma redução significativa nas fraudes fiscais, 

especialmente no combate à "fraude carrossel". Dados oficiais indicam que o número de 

processos relacionados a esse tipo de fraude caiu 55,1% entre 2018 e 2020, enquanto as perdas 

fiscais diminuíram de PLN 5,17 bilhões em 2018 para PLN 3,53 bilhões em 2020. Esses 

resultados demonstram a eficácia do modelo no fortalecimento do controle fiscal e na 

estabilização da arrecadação. (Governo da Polônia, 2020; Halasz, 2022). 

Ainda como parte de um esforço mais amplo para modernizar seu sistema tributário e 

mitigar a economia paralela, a Polônia tem adotado políticas inovadoras para incentivar a 

transição para transações eletrônicas e reduzir a dependência de pagamentos em dinheiro. De 

acordo com Sarnowski e Selera (2022), a promoção de uma economia sem o uso de dinheiro 

não se limita apenas a aumentar a eficiência na arrecadação de impostos, mas também busca 

enfrentar diretamente os desafios associados à evasão fiscal e à informalidade econômica. Os 

autores destacam que medidas como o split payment e incentivos fiscais associados, ao 

estimular o uso de pagamentos eletrônicos, contribuem para criar um ambiente mais 

transparente e rastreável, dificultando o uso de dinheiro físico como meio para atividades ilícitas 

ou não declaradas. Essa abordagem reforça a integridade do sistema tributário ao mesmo tempo 

em que promove a transformação digital da economia polonesa. 

Desde 1º de janeiro de 2022, empresas classificadas como "contribuintes sem dinheiro" 

na Polônia têm acesso a reembolsos do IVA em um prazo reduzido de 15 dias, 

significativamente mais curto que os prazos convencionais. Essa política visa estimular o uso 

de métodos de pagamento eletrônicos, proporcionando benefícios financeiros imediatos e 

atrativos às empresas que evitam transações em dinheiro físico. Para apoiar essa iniciativa, a 

administração tributária polonesa tem utilizado ferramentas tecnológicas avançadas para 

simplificar os processos e automatizar a verificação de elegibilidade para reembolsos 

preferenciais, com base em dados transmitidos eletronicamente às autoridades fiscais. Essa 

automação reduz a carga administrativa sobre os contribuintes e incentiva a adoção de 

pagamentos digitais, que também desempenham um papel central na prevenção de fraudes 

relacionadas ao IVA. Transações digitais criam rastros de auditoria mais claros, permitindo que 

as autoridades fiscais identifiquem e combatam atividades fraudulentas de forma mais eficaz. 

(Sarnowski; Selera, 2022). 
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Kowal-Pawul (2023) destaca que o sistema tributário polonês atual combina processos 

tradicionais baseados em papel com algumas ferramentas digitais em desenvolvimento. Muitas 

empresas ainda utilizam faturas em papel, consideradas métodos mais simples e rápidos, mas a 

modernização desse sistema está em curso, com a introdução de tecnologias mais avançadas, 

como as e-faturas estruturadas. A partir de julho de 2024, essas faturas, padronizadas no 

formato XML, substituirão os documentos em papel e formatos não estruturados, permitindo o 

processamento automatizado por sistemas contábeis e financeiros. Essa mudança eliminará 

erros humanos e reduzirá significativamente os custos administrativos. Para viabilizar essa 

transformação, será implementado o Sistema Nacional de e-Faturas (Krajowy System e-Faktur 

– KSeF), que funcionará como a plataforma central para emissão, armazenamento e troca de 

faturas eletrônicas. Esse sistema promoverá maior transparência e possibilitará o controle em 

tempo real das transações comerciais. 

Além disso, o uso de registros fiscais eletrônicos, como o SAF-T (Standard Audit File 

for Tax), e a adoção de caixas registradoras online integram esse processo de transformação 

digital. Essas tecnologias possibilitam a coleta e o monitoramento contínuo de dados 

financeiros pelas autoridades fiscais, o que aumenta a capacidade de auditoria e controle. 

Segundo dados da Comissão Europeia, a Polônia se posiciona como um dos países líderes na 

União Europeia em termos de digitalização fiscal, embora ainda enfrente desafios na adoção 

voluntária dessas ferramentas por parte das empresas (Comissão Europeia, 2022). 

Por fim, ainda que demonstre sua eficiência, o split payment apresenta desafios 

operacionais, como a adaptação tecnológica e administrativa necessária por parte dos 

contribuintes. No entanto, a extensão da autorização do sistema pela União Europeia até 

fevereiro de 2025 reflete o reconhecimento de sua relevância no combate à evasão fiscal e no 

aprimoramento do sistema de IVA na Polônia e em outros Estados-Membros (União Europeia, 

2019; Halasz, 2022). 

 

4.1.4 SP na Romênia 

A experiência da Romênia com a implementação do split payment no IVA foi marcada 

por desafios significativos e, em última análise, considerada um fracasso. Em novembro de 

2017, o país apresentou formalmente ao Conselho da União Europeia um pedido de derrogação 

do artigo 395 da Diretiva 2006/112/CE, buscando autorização para implementar o mecanismo 
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de pagamento parcelado do IVA (SP) na legislação nacional. Apesar de ainda aguardar uma 

resposta da Comissão Europeia, a Romênia adotou o split payment como método obrigatório a 

partir de 1º de janeiro de 2018. O mecanismo aplicava-se às transações Business-to-Business 

(B2B) e era obrigatório para todos os sujeitos passivos, especialmente em fornecimentos para 

autoridades públicas (B2G). Essa medida, no entanto, gerou controvérsias, já que a Comissão 

Europeia posteriormente concluiu que o modelo romeno infringia os regulamentos da UE, 

recomendando ajustes que o país inicialmente não implementou (Ciobanu, 2021; Tarhova, 

2021). 

Apesar da introdução de incentivos, como a redução de 5% no imposto sobre lucros e 

no imposto de renda para microempresas, o sistema de pagamento dividido enfrentou 

resistência significativa do setor privado devido à complexidade administrativa e à falta de 

benefícios financeiros concretos. Inicialmente focado em setores de alto risco, como construção 

civil e transporte, sua aplicação foi limitada, e a exclusão de pequenas empresas reduziu sua 

eficácia no combate à evasão fiscal, comprometendo os objetivos propostos (Ciobanu, 2021; 

Mitran, 2020). 

 A implementação obrigatória do mecanismo enfrentou diversas dificuldades. Entre os 

problemas destacados estava a ausência de um sistema de pagamento on-line que possibilitasse 

transferências imediatas do IVA para os Tesouros do Estado, causando atrasos nas operações 

comerciais devido à incapacidade de confirmar pagamentos em tempo real. Além disso, a 

Agência Nacional de Administração Fiscal (NAFA) enfrentava limitações no monitoramento 

integral das operações realizadas pelos contribuintes por meio de caixas registradoras on-line. 

Essas limitações operacionais, combinadas ao bloqueio de valores de IVA em contas separadas, 

resultaram em gargalos financeiros para os contribuintes, restringindo sua liquidez e 

aumentando os custos de conformidade tributária (Caraus et al., 2017). 

Empresas que optassem por esse sistema poderiam usufruir de vantagens como o 

cancelamento de multas relacionadas a atrasos no pagamento de passivos fiscais e uma redução 

de 5% no imposto de renda corporativo ou de microempresas, aplicável ao último trimestre 

daquele ano fiscal. Contudo, a partir de 1º de janeiro de 2018, a medida tornou-se obrigatória 

para todos os contribuintes registrados para fins de IVA, abrangendo uma ampla gama de 

transações tributáveis realizadas no território romeno. Essa mudança buscava ampliar o 

controle fiscal e fortalecer a arrecadação, especialmente em um contexto de elevada evasão 

fiscal (Caraus et al., 2017). 
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A Comissão Europeia comunicou oficialmente à Romênia, em novembro de 2018, que 

a aplicação do split payment de modo obrigatório, sem autorização prévia, violava os 

regulamentos da União, e que a exigência de pagamento do IVA em uma conta designada 

exclusivamente para isso, com restrições específicas para seu uso, gerava encargos 

administrativos adicionais às empresas, dificultando a operacionalização do modelo (Tarhova, 

2021). 

Em resposta, o mecanismo de pagamento dividido na Romênia passou a ser facultativo 

com a emissão de uma lei de emergência, que entrou em vigor em outubro de 2020. Ainda que 

o sistema oferecesse benefícios pela sua utilização, como reembolso acelerado de IVA e isenção 

de responsabilidade solidária para clientes que utilizassem a conta de IVA, desde que 

cumprissem condições específicas, como a exigência de que mais de 80% do IVA incorrido 

fosse pago por meio dessa conta, a adesão foi extremamente baixa: apenas 2% dos sujeitos 

passivos optaram pelo SP, evidenciando uma desaprovação generalizada devido ao aumento 

dos custos de conformidade (Tarhova, 2021).  

No contexto da União Europeia, o sistema romeno foi inspirado no modelo italiano de 

pagamento dividido, implementado em 2015, que exigia que instituições estatais transferissem 

o IVA diretamente para as contas do Tesouro. Essa comparação ressalta tanto as semelhanças 

quanto as particularidades dos dois modelos. Enquanto a Itália obteve resultados expressivos 

na redução de lacunas fiscais, a experiência romena destacou os desafios de alinhar iniciativas 

locais às diretrizes comunitárias, sobretudo no que se refere à viabilidade operacional e à 

aceitação por parte dos contribuintes. Embora o objetivo principal do mecanismo romeno fosse 

combater a evasão fiscal e promover um ambiente competitivo mais justo, os desafios práticos 

enfrentados limitaram o sucesso da iniciativa (Caraus et al., 2017). 

A experiência romena com a implementação do sistema de IVA dividido evidencia os 

desafios legais e operacionais enfrentados pelos Estados-Membros ao alinhar sistemas 

nacionais de tributação às diretrizes da União Europeia. Essa tentativa destacou a tensão entre 

a soberania fiscal dos países e a necessidade de políticas fiscais harmonizadas para assegurar o 

funcionamento do mercado único, a concorrência leal e a prevenção de práticas como evasão 

fiscal e planejamento tributário agressivo. O fracasso da iniciativa romena, devido ao 

descumprimento das normas comunitárias, ressaltou a importância da conformidade com as 

diretrizes europeias para garantir que reformas tributárias sejam não apenas eficazes, mas 

também legalmente viáveis e sustentáveis (Tarhova, 2021; Ciobanu, 2022).  
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4.1.5 Análise comparativa da implementação do SP na Europa  

O Quadro 2 apresenta um comparativo da implementação do SP em diferentes países europeus, destacando aspectos como o período de 

adoção, o alcance das operações, a obrigatoriedade ou facultatividade do sistema, a existência de contas específicas de IVA, possíveis derrogações 

às regras do IVA da União Europeia, o uso de fatura eletrônica e a concessão de incentivos. A análise inclui os casos da Bulgária, Itália, Polônia e 

Romênia, evidenciando as particularidades de cada país na aplicação do sistema e as estratégias adotadas para incentivar a adesão e garantir a 

efetividade do modelo. 

Quadro 2: Comparação da aplicação do split payment em países europeus 

País 
Implementação 

(início-fim) 

Operações 

Abrangidas 

Obrigatório/

Facultativo 

Contas 

Específicas 

de IVA 

(bloqueada)? 

Derrogação 

regras IVA 

da EU? 

Fatura 

eletrônica? 
Incentivos 

Bulgária 2003-2007 B2B12 

Facultativo 

no primeiro 

ano 

Sim 
Não 

aplicável13 
Não 

 - Reembolso acelerado (45 dias)14 

- isenção responsabilidade solidária  

 
12 Para transações acima de 5.000 Lev búlgaro (BGN) – equivalente a aproximadamente R$ 16.500 (teto superior para pagamentos em dinheiro permitido pela lei búlgara). 
13 Aderiu à UE a partir de 01/01/2007. 
14 Apenas para as empresas que utilizassem o mecanismo de SP em pelo menos 80% de suas transações tributadas. 
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País 
Implementação 

(início-fim) 

Operações 

Abrangidas 

Obrigatório/

Facultativo 

Contas 

Específicas 

de IVA 

(bloqueada)? 

Derrogação 

regras IVA 

da EU? 

Fatura 

eletrônica? 
Incentivos 

Itália 2015-atual 

B2G, B2G 

(ampliado) e 

B2B15  

Obrigatório 
Não (direto 

ao tesouro) 
Sim 

Sim, desde 

201916 

 

- Reembolso acelerado e 

digitalização17  

Polônia 

2018 

(facultativo), 

2019 

(obrigatório) 

B2B18 Obrigatório19  Sim Sim 

Em 

implementação 

(07/2024) 

- Reembolso acelerado  

- isenção responsabilidade solidária 

- redução de taxas de juros 

punitivas20  

Romênia 

2018 

(obrigatório) -

2020 

(facultativo – 

fim) 

B2B restrito21 e 

B2G  
Obrigatório  Sim 

Sim, até 

202022 
Não 

- Reembolso acelerado  

- redução de 5% no imposto sobre 

lucros e renda para microempresas 

- cancelamento das multas por 

atraso no pagamento regular  

 
15 Foco em transações B2B envolvendo autoridades públicas. 
16 Quando integrou o SP à digitalização completa do sistema de faturamento (fatura eletrônica). 
17 Fatura eletrônica obrigatória para todas as transações com o setor público ampliado. 
18 Apenas em setores sensíveis (eletrônicos, construção, metais, etc) 
19 Para transações acima de 15.000 PLN (aprox. R$ 21.400,00) com os bens listados no Anexo 15 da lei.  
20 Para contribuintes que pagarem 95% do IVA deduzido por meio desse sistema 
21 Apenas em setores sensíveis (metais, construção) 
22 Pediu a derrogação mas infringiu as regras ao torná-lo obrigatório. 
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Fonte: Elaborado pelo autor, com base em Caraus et al. (2017), Ciobanu (2021), Covino (2022), Halasz (2022), Kowal-Pawul (2023), Madurski (2021), Mitran (2020), 

Sarnowski e Selera (2022); e Tarhova (2021). 
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4.2 Diferenças e semelhanças da perspectiva de implementação do caso brasileiro 

O mecanismo de split payment foi implementado por poucos países europeus como uma 

estratégia para combater fraudes fiscais e aprimorar a eficiência na arrecadação de impostos no 

contexto do IVA. Embora os resultados variem conforme as particularidades econômicas e 

regulatórias de cada país, essas experiências oferecem lições valiosas para o Brasil. 

A experiência da Bulgária destacou a importância de uma infraestrutura tecnológica 

robusta. A implementação inicial do split payment no país, em 2003, apresentou resultados 

promissores na redução de fraudes fiscais e a inclusão da isenção absoluta da responsabilidade 

solidária, como um incentivo ao uso do mecanismo, reforçou a adesão inicial ao sistema. No 

entanto, a falta de tecnologias adequadas e altos custos administrativos comprometeram sua 

viabilidade, levando à descontinuação do modelo em 2007. Além disso, a predominância de 

transações em dinheiro mostrou que, sem uma digitalização ampla, a eficiência do sistema fica 

limitada. Essa experiência evidencia que a implantação do SP depende não apenas de regulação 

normativa, mas também de avanços tecnológicos e da redução dos custos de conformidade para 

os contribuintes.  

Na Itália, a integração do split payment com a fatura eletrônica, implementada em 2019, 

marcou um avanço decisivo no sucesso do modelo. Essa combinação proporcionou maior 

rastreabilidade e segurança nas transações, reduzindo significativamente fraudes fiscais, como 

o esquema de “fraude carrossel”. No entanto, o impacto no fluxo de caixa das pequenas e 

médias empresas (PMEs), como observado na Itália e na Polônia, representa um desafio 

considerável. A retenção imediata do imposto, somada à rejeição de faturas eletrônicas por erros 

identificados pelo sistema ou pelas administrações públicas, compromete os processos de 

faturamento e a liquidação dos tributos, afetando especialmente as PMEs. Para mitigar esses 

impactos, soluções como reembolsos ágeis, linhas de crédito adaptadas e incentivos fiscais são 

essenciais, garantindo maior suporte financeiro e estabilidade para as PMEs.  

A Polônia, por sua vez, implementou o split payment inicialmente como um mecanismo 

opcional, tornando-o obrigatório em 2019 para setores de alto risco, como combustíveis e 

eletrônicos. Essa abordagem escalonada permitiu maior adaptação dos contribuintes. Contudo, 

desafios ligados à restrição de liquidez nas PMEs também foram identificados, especialmente 

durante a pandemia de COVID-19, levando o governo a adotar medidas para mitigar esses 

impactos, como prazos reduzidos para reembolsos de IVA. Assim como na Bulgária, a Polônia 
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também introduziu a isenção da responsabilidade solidária como parte de sua estratégia para 

incentivar a utilização do mecanismo, oferecendo mais segurança e atração aos contribuintes. 

A experiência da Romênia ilustra os riscos de uma implementação inadequada. O 

modelo foi introduzido em 2018 sem a autorização prévia da Comissão Europeia, resultando 

em incompatibilidades regulatórias que comprometeram sua eficiência. A resistência do setor 

privado, aliada a gargalos operacionais e altos custos administrativos, levou à baixa adesão e à 

descontinuação do mecanismo em 2020. Ainda que a Romênia também tenha adotado a isenção 

da responsabilidade solidária para encorajar a utilização do SP, tal medida não foi suficiente 

para superar os demais desafios. Essa experiência reforça a importância de um planejamento 

detalhado e do alinhamento com normas internacionais para garantir a aceitação e a 

sustentabilidade do modelo. 

No Brasil, a centralização normativa promovida pela recente reforma tributária 

representa uma vantagem significativa em comparação à União Europeia. Enquanto os Estados-

Membros da UE mantêm autonomia fiscal, dificultando a harmonização, o modelo brasileiro, 

ao centralizar normas tributárias, reduz os conflitos entre entes federativos e promove maior 

uniformidade, criando um cenário mais propício para a implementação de modelos inovadores 

como o split payment. 

Além disso, o sistema tributário brasileiro já dispõe de uma infraestrutura digital 

avançada, com ferramentas como a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a Nota Fiscal de Serviço 

Eletrônica (NFS-e) e o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Contudo, a introdução 

do split payment no Brasil exigirá o desenvolvimento de tecnologias adicionais. Será 

fundamental criar um sistema integrado que conecte o setor bancário, os meios de pagamento, 

as plataformas digitais e o Comitê Gestor do IBS, responsável por assegurar a operacionalidade 

e o alinhamento às normas tributárias. Esse sistema deverá ainda vincular documentos fiscais 

às respectivas transações financeiras, garantindo rastreabilidade e segurança ao longo de todo 

o processo. 

Um ponto que merece especial atenção é a possibilidade de utilização da isenção da 

responsabilidade solidária como uma ferramenta estratégica para incentivar a adoção do split 

payment. Enquanto Bulgária, Polônia e Romênia incluíram a isenção da responsabilidade 

solidária como um incentivo ao uso do SP, no Brasil, a LC nº 214/2025 não abordou esse tema 

de forma equivalente, destacando uma diferença importante nas abordagens legislativas. A 

única aparição dessa responsabilidade ocorreu no § 2º do art. 36, mas ao contrário, era para 



58 
 

atribuir responsabilidade e não para isentar, tendo sido vetada no momento da aprovação da lei. 

Seria interessante que, na elaboração de futuras legislações no Brasil, essa questão seja 

discutida, considerando o impacto positivo que esse tipo de medida demonstrou ter em 

experiências internacionais. 

Embora o modelo de retenção automática do imposto apresente desafios significativos 

para o fluxo de caixa das PMEs, esses impactos podem ser mitigados com a adoção de medidas 

compensatórias eficazes, conforme explicitado acima. No entanto, para garantir uma transição 

mais suave, seria recomendável que o sistema fosse inicialmente opcional, permitindo a 

adaptação gradativa dos contribuintes. Apenas após uma análise detalhada, considerando os 

resultados obtidos, dever-se-ia avaliar a viabilidade de sua aplicação compulsória. Em 

particular, as operações B2C, cuja complexidade inviabilizou a implementação nos países 

analisados, devem ser cuidadosamente consideradas para evitar entraves adicionais. 

Apesar das vantagens oferecidas pela centralização normativa e pela digitalização do 

sistema tributário no Brasil, o fluxo de caixa das PMEs segue como um ponto crítico. A 

experiência europeia reforça a relevância de soluções escalonadas, priorizando a adoção 

opcional do split payment para permitir uma adaptação gradual e eficiente. Reembolsos mais 

ágeis, linhas de crédito adequadas e incentivos fiscais devem ser pilares desse processo, 

mitigando impactos financeiros negativos e promovendo maior estabilidade. 

O sucesso do split payment no Brasil exige colaboração constante entre o governo e o 

setor privado. Ajustar o modelo às especificidades locais e assegurar que os benefícios superem 

os custos são fatores fundamentais. Uma abordagem bem planejada, embasada em evidências 

concretas e nas lições das experiências internacionais, posiciona o Brasil como uma referência 

em modernização tributária, promovendo simultaneamente eficiência e justiça fiscal. 
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Quadro 3: Oportunidades e Desafios 

Tema Oportunidades Desafios 

Redução de 

Fraudes Fiscais 

Reduzir a evasão fiscal em 

setores de alto risco, como 

combustíveis, marketplaces e 

transações digitais, por meio de 

sistemas de monitoramento 

eficientes. 

Garantir ampla adesão e eficiência nos 

sistemas de monitoramento para alcançar 

resultados significativos. 

Impacto no 

Fluxo de Caixa 

Criar mecanismos de 

compensação, como crédito 

tributário ou linhas de 

financiamento específicas, para 

mitigar os impactos financeiros. 

Redução da liquidez para pequenas e médias 

empresas devido à retenção antecipada de 

tributos. 

Custos 

Administrativos 

e Tecnológicos 

Modernizar a infraestrutura 

fiscal e digital do país, 

aumentando a eficiência no 

controle tributário. 

Custos iniciais elevados para implementação 

de sistemas tecnológicos robustos e 

integrados. 

Resistência do 

Setor Privado 

Engajar o setor privado com 

incentivos fiscais e diálogo 

constante para aumentar a 

aceitação e mitigar objeções. 

Resistência de pequenos negócios e setores 

tradicionais devido à complexidade inicial e 

impacto financeiro. 

Simplificação 

do Sistema 

Tributário 

Centralizar e harmonizar o 

recolhimento de tributos, 

reduzindo a burocracia e 

promovendo maior 

transparência fiscal. 

Alinhar os diferentes níveis de governo 

(federal, estadual e municipal) em um 

modelo tributário unificado. 

 

O Quadro 3 apresenta uma síntese das oportunidades e desafios da implementação do 

SP no Brasil, considerando as categorias identificadas no Referencial Teórico-empírico. Essa 

análise foi elaborada com base em comparações de casos europeus, permitindo uma visão 

estruturada dos principais aspectos envolvidos.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Esta dissertação analisou os desafios e oportunidades relacionados à implementação do 

split payment no Brasil, destacando seu potencial como ferramenta de modernização tributária 

e de combate a fraudes fiscais. Embora a proposta apresente vantagens significativas, a 

experiência internacional evidencia que sua aplicação exige planejamento criterioso e 

adaptação às particularidades locais, considerando os impactos econômicos, tecnológicos e 

operacionais sobre os agentes envolvidos. 

Até o momento, janeiro de 2025, uma das peculiaridades do modelo brasileiro parece 

ser sua aplicação generalizada a todas as operações, incluindo transações Business-to-

Consumer (B2C), o que difere do contexto europeu. Na União Europeia, o split payment foi 

implementado de forma gradual e restrita a setores específicos ou a transações Business-to-

Government (B2G) e Business-to-Business (B2B), com foco em áreas de maior risco fiscal. 

Essa diferença no desenho do modelo brasileiro levanta preocupações, especialmente em 

relação ao impacto sobre o fluxo de caixa de pequenos negócios, que podem enfrentar 

dificuldades financeiras e operacionais mais severas. Nesse contexto, a implementação 

irrestrita, sem um debate técnico aprofundado ou uma análise detalhada dos potenciais 

impactos, pode gerar consequências negativas, como o aumento da informalidade e a 

desproporcional penalização de pequenos contribuintes. 

Além disso, a implementação do split payment também levanta preocupações sobre a 

autonomia dos entes subnacionais, aprofundando a centralização do sistema tributário e 

fragilizando o pacto federativo. A reforma tributária promovida pela EC nº 132/2023 já havia 

reduzido significativamente a competência dos estados e municípios ao criar o IBS e concentrar 

sua regulação no Comitê Gestor do IBS. A adoção do SP intensifica essa centralização ao retirar 

dos contribuintes o controle sobre o recolhimento do imposto, transferindo essa função para 

intermediários financeiros e sistemas automatizados. Como consequência, estados e municípios 

perdem ainda mais autonomia sobre sua arrecadação, tornando-se dependentes de um modelo 

ainda em fase de estruturação, cujo desenho pode não levar em conta as especificidades 

regionais e setoriais da economia brasileira. Esse cenário pode gerar distorções na repartição de 

receitas e comprometer a capacidade fiscal dos entes subnacionais, aprofundando as 

desigualdades regionais e dificultando a formulação de políticas públicas adaptadas às 

necessidades locais. 



61 
 

Enquanto no cenário europeu o principal objetivo do split payment foi mitigar fraudes 

específicas, como a “fraude carrossel”, o Brasil enfrenta desafios fiscais distintos, como 

subfaturamento, evasão, uso indevido de créditos tributários, dentre outros. A adoção do 

mecanismo como solução genérica para problemas estruturais do sistema tributário brasileiro 

pode refletir uma abordagem precipitada, que ignora nuances locais e reforça uma lógica de 

tomada de decisões desarticulada, como descrito no "modelo garbage can" (COHEN, MARCH 

E OLSEN, 1972). Essa abordagem, caracterizada pela falta de alinhamento entre problemas, 

soluções e objetivos, amplia o risco de o mecanismo não resolver os desafios pretendidos. 

Outro ponto de destaque é o alto custo de implementação e operação do split payment. 

O desenvolvimento de sistemas tecnológicos para intermediar as transações tributárias, 

integrando instituições financeiras e contribuintes, representa um desafio tanto financeiro 

quanto logístico. Além disso, a proteção de dados e o sigilo fiscal tornam-se questões críticas, 

uma vez que intermediários de pagamento terão acesso a informações sensíveis, exigindo a 

criação de mecanismos robustos para garantir a segurança e a confidencialidade.  

Ainda, há incertezas sobre a efetividade do split payment para garantir uma redução 

expressiva da carga tributária. Apesar de ser apresentado como um instrumento para mitigar a 

evasão fiscal e ampliar a arrecadação, o histórico de sua implementação em países europeus 

demonstra que o impacto no aumento da receita pública pode ser limitado, especialmente 

quando não há medidas complementares eficazes. A expectativa de que o SP viabilize uma 

redução nas alíquotas do IVA brasileiro pode não se concretizar, sobretudo diante da previsão 

de que a alíquota do novo IBS seja a mais alta do mundo, 28%, superior à da Hungria, 27% 

(OCDE, 2019). Esse fator impõe riscos adicionais à competitividade econômica do país e ao 

custo do consumo para a população. 

Apesar das preocupações com a centralização normativa e seus impactos no pacto 

federativo, há aspectos que favorecem a implementação do SP no Brasil. A reforma tributária 

trouxe maior padronização e previsibilidade ao sistema tributário, o que pode facilitar a 

aplicação uniforme do mecanismo. A centralização normativa alcançada no Brasil por meio da 

reforma tributária e a alta digitalização do sistema tributário nacional destacam-se como 

vantagens importantes para a implementação do SP. Enquanto na União Europeia os Estados-

Membros mantêm grande autonomia tributária, dificultando a harmonização e a implementação 

de mecanismos uniformes, no Brasil a criação de um modelo normativo centralizado, com o 

novo IBS, oferece uma base mais sólida para a aplicação uniforme do mecanismo. Essa 
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centralização, ainda que possa ter ocorrido em detrimento da autonomia dos entes subnacionais, 

proporciona maior padronização, previsibilidade e eficiência na gestão do sistema tributário. 

Além disso, o Brasil possui uma infraestrutura digital consolidada, com ferramentas como a 

Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) e a Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), que facilita o monitoramento das transações, reduz 

fraudes e aumenta a transparência fiscal. 

No entanto, o fracasso do split payment representaria um grande revés para a reforma 

tributária, que levou mais de 30 anos para ser aprovada e terá um longo período de transição, 

iniciado em 2026 e previsto para durar até 2032. Durante esse período, diversos tributos 

federais, estaduais e municipais serão unificados e extintos. Caso o SP não alcance seus 

objetivos, existe o risco de não apenas falhar em melhorar o cenário atual, mas também agravá-

lo, comprometendo a arrecadação e introduzindo novas complexidades para os contribuintes.  

Esse possível desfecho reflete as observações de Hugo de Brito Machado, que alertava 

que reformas tributárias, frequentemente anunciadas como soluções para reduzir a 

complexidade e a carga tributária, muitas vezes produzem o efeito oposto. Portanto, o risco de 

o split payment falhar reforça a importância de se acompanhar, ao longo do tempo e da gradual 

implementação das alterações, se os problemas históricos do sistema tributário brasileiro serão 

efetivamente superados ou perpetuados, como em reformas anteriores.  

Recomenda-se que futuros estudos analisem qualitativamente e quantitativamente a 

percepção de diferentes stakeholders, como representantes do setor público, associações de 

contribuintes e empresas de diferentes portes. Esse diálogo permitirá não apenas avaliar os 

impactos do modelo, mas também adaptar o SP às especificidades econômicas e sociais do país, 

promovendo maior eficiência e justiça fiscal.  

Esta dissertação espera contribuir para o debate sobre a modernização tributária no 

Brasil, enfatizando a importância de decisões baseadas em evidências e na adaptação de 

experiências internacionais às particularidades locais. Embora o split payment represente uma 

inovação relevante no contexto da reforma tributária brasileira, sua aplicação irrestrita e a 

ausência de um debate técnico estruturado colocam em risco sua viabilidade e eficácia. A 

implementação bem-sucedida dependerá de um planejamento cuidadoso, embasado em análises 

detalhadas e em uma execução gradual, que considere os desafios históricos do sistema 

tributário brasileiro e as particularidades econômicas dos contribuintes. 
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Portanto, acompanhar de perto os efeitos do split payment ao longo de sua 

implementação e realizar ajustes sempre que necessário será essencial para evitar a perpetuação 

dos problemas existentes e garantir que as reformas sejam efetivamente transformadoras. 

Assim, será possível consolidar um sistema tributário mais eficiente, transparente e justo, 

promovendo o equilíbrio entre eficiência arrecadatória e estímulo ao crescimento econômico 

sustentável. 
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